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“De vez em quando a mente do homem é esticada por uma ideia
nova ou sensação e nunca mais se reduz às suas antigas dimensões.”

Oliver Wendell Holmes, "The Autocrat of the
Breakfast-Table", 1858.
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RESUMO

Propõe-se neste trabalho investigar o consumo de energia elétrica e água através de
análise comparativa do uso das tecnologias sustentáveis aplicadas às moradias po-
pulares. Os dados são coletados em unidades habitacionais que receberam retrofit de
iluminação, sistema fotovoltaico e sistema de aquecimento solar para água. É desen-
volvido dispositivo medidor que armazena dados do volume de água consumido por
banho, horário e duração. A análise da energia é realizada no circuito principal e na
geração fotovoltaica. Os resultados apontam a solução econômica baseado na avali-
ação dos custos totais mensais do consumo de energia elétrica e água por habitação,
comparando os sistemas de aquecimento solar de água, chuveiro elétrico, chuveiro
elétrico associado a geração fotovoltaica e o aquecimento solar de água associado
a geração fotovoltaica. Conclui-se que a implantação do sistema fotovoltaico para
atendimento à demanda do chuveiro elétrico se destaca como solução que proporci-
ona maior economia e melhor relação custo benefício, tanto no consumo energético
quanto no hídrico.





ANALYSIS OF SUSTAINABLE TECHNOLOGIES INSTALLED IN
POPULAR HOUSING

ABSTRACT

The purpose of this research is to investigate the consumption of water and eletric
power through a comparative analysis of sustainable technologies applied in popular
houses. The data are collected in popular residences that have received retrofit ligh-
ting, photovoltaic system and solar heating system for water. A volume measuring
device is developed to measure the volume of water consumed, time and duration
per bath. The analysis occurs at the main circuit and at the solar photovoltaic pa-
nels. The results had reveal the alternative most economic based on the evaluations
of monthly totals costs of eletric power and water per house. Comparing eletric
shower, solar photovoltaic, solar thermal and the associations of eletric shower and
solar photovoltaic, and solar photovoltaic and solar thermal. It is concluded that
the implantation of solar photovoltaic systems to supply the demands of electric
shower has highlighted as the solution that provides highest economy and better
cost-benefit ratio, in both energy and water.
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CAPÍTULO 1

INTRODUÇÃO

O direito à moradia é universal, protegido por instrumentos internacionais, pela
Constituição Brasileira e assegurados pela Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos. Implicam na observância dos direitos a saúde, bem estar, serviços sociais, à vida
e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e saudável. Suprindo as necessidades
do presente sem interferir nas gerações futuras (PIOVESAN, 2004).

Conforme o sumário técnico de Eficiência Energética e Habitação de Interesse Social
no Estado de São Paulo, os projetos habitacionais devem adotar a implantação de so-
luções para minimizar e evitar gastos com conjunto das condições ou circunstâncias
ambientais (CBCS, 2010). Fornecer alternativas, principalmente para o aquecimento
da água do chuveiro elétrico e para a redução dos gastos energéticos. Neste con-
texto, as fontes alternativas e renováveis de produção e aproveitamento de energia
apresentam-se adequadas para agregar o modelo energético convencional, ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado e saudável (TSURUDA et al., 2017b).

A escassez dos recursos energéticos tem impulsionado a racionalização do consumo
de energia. O crescimento populacional e a dependência energética provocam o au-
mento da capacidade de geração de energia (ANEEL, 2008). Na busca da redução
dos impactos ambientais proveniente das fontes de energia tradicionais, as energias
renováveis são apresentadas como opção à matriz energética (PEREIRA et al., 2017).

Na Alemanha, o fomento da utilização das fontes de energia alternativas e renováveis
teve início na década de 1980, com a manifestação em virtude dos acidentes nas
usinas de Chernobyl e Fukushima. O governo determina o desligamento gradual de
todas as dezessete usinas atômicas, criando incentivos e ações para produção através
de energia de fontes renováveis (THE ECONOMIST, 2014).

A inserção das fontes alternativas e renováveis na China foi devido aos elevados índi-
ces de poluição atmosférica, de até vinte vezes o indicado pela Organização Mundial
de Saúde (OMS), tornando-a o maior investidor em energia renovável do mundo,
proporcionando melhorias na qualidade de vida da população e fomentando a opor-
tunidade de negócios, criando formas de crescimento e desenvolvimento sustentável
(THE DIPLOMAT, 2015).

Diversos países buscam fomentar a diversidade das fontes que compõem sua matriz
energética, sendo as energias renováveis, alternativas para substituir e/ou comple-
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mentar as fontes tradicionais. Visando ampliar a oferta de geração para atendimento
a demanda crescente, reduzindo os impactos ambientais proveniente da produção de
energia através de fontes tradicionais (TSURUDA et al., 2017b). A nova ordem mun-
dial é a busca da autossuficiência em geração de energia, aliada a diversidade da
matriz energética, ou seja, a procura por diferentes fontes de energia alternativas
que supram a demanda interna do país (PACHECO, 2006).

De maneira geral, é observado nas residências o aumento expressivo das taxas de con-
sumo de energia elétrica e água. Estudo desenvolvido por Prado (1991) nas unidades
habitacionais de São Paulo, comprova que o chuveiro elétrico consome aproximada-
mente 48kWh/mês, correspondendo a 32% do consumo mensal da energia elétrica.
Prado (1991) adota o consumo de 1, 13kWh/hab · dia para as moradias populares.

Oliveira et al. (2008) apresentam a substituição dos chuveiros elétricos por aquece-
dores solares de água como sendo o viável. Os autores comprovam a redução do custo
mensal de energia elétrica para os diferentes municípios do estado de Goiás e estimam
que o consumo em moradias populares é de aproximadamente 0, 9kWh/hab · dia.
Isto corresponde a 135kWh/mês de consumo de energia elétrica por domicílio com
até cinco moradores.

Bermann (2002) e Lamberts et al. (2014) atestam o consumo per capita de
1, 46kWh/hab · dia e 1, 53kWh/hab · dia, respectivamente. Os autores realizam o
levantamento do consumo de energia elétrica baseando-se nos equipamentos utili-
zados por famílias brasileiras de baixa renda. Os estudos desenvolvidos para habi-
tações de interesse social, apontam o indicador de consumo médio de energia de
1, 25kWh/hab · dia, correspondendo a 188, 25kWh/mês em unidades habitacionais
com até cinco habitantes.

Vimieiro (2005) apresenta a análise do consumo de água em habitações. A autora
compara o consumo de água antes e após a instalação dos equipamentos hidráuli-
cos economizadores de água. Na análise é adotado o consumo per capita médio de
79L/hab · dia. Oliveira et al. (2006) identificam os pontos geradores de desperdícios
de água e os impactos ambientais relacionados aos sistemas prediais de unidades
habitacionais unifamiliares de interesse social. Os autores indicam o consumo per
capita de 86L/hab · dia que corresponde a 12.900L/domicílio · mês com até cinco
moradores.

Carvalho et al. (2005) analisam as moradias em Goiás e apresentam consumo de
95L/hab ·dia, que corresponde a 14.250L/mês, em moradias com até cinco habitan-
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tes. Rocha et al. (1998) e Ywashima et al. (2006) realizam pesquisa em habitações
na cidade de São Paulo, consideram o consumo de 109L/hab · dia e 113L/hab · dia,
respectivamente. Dantas et al. (2006) consideram o consumo de 117L/hab · dia,
para as habitações de Minas Gerais. Os estudos desenvolvidos apontam que, em
média, o consumo de água é de aproximadamente 99, 3L/hab · dia, que corresponde
a 14.895L/mês para unidades habitacionais com até cinco moradores.

O Centro Internacional de Referência em Reuso de Água (CIRRA) vinculada a
Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (USP) desenvolve avaliação do
consumo de água, energia elétrica e gás em chuveiros elétricos, aquecedor a gás,
chuveiro híbrido, aquecedor solar para água e aquecedor de acumulação elétrico.
Para a realização do estudo são instalados seis pontos para banho no vestiário dos
funcionários da USP, sem restrição da utilização, temperatura e tempo do banho.
Os dados são coletados eletronicamente. Dentre os vários tipos de aquecimento de
água, os de melhores resultados são chuveiro elétrico e elétrico/híbrido (aquecimento
solar para água + chuveiro elétrico), pois apresentam menor custo por banho, sendo
o principal fator a economia no consumo de água (ROCHA et al., 1998).

Várias são as pesquisas desenvolvidas no intuito de mensurar o consumo de energia
elétrica e água nas habitações unifamiliares de interesse social. A implementação do
sistema fotovoltaico neste tipo de moradia surge como forma de auxiliar na redução
dos insumos. Neste contexto, existe a necessidade da avaliação dos sistemas: i) aque-
cimento solar de água, ii) chuveiro elétrico conectado à rede da concessionária, iii)
chuveiro elétrico conectado à rede da concessionária e associado ao sistema fotovol-
taico e iv) aquecimento solar de água associado ao sistema fotovoltaico. A compara-
ção do consumo real dos insumos utilizados para banho, preservando os costumes e
hábitos dos usuários, considerando as características das tecnologias adotadas para
moradias populares e indicando o modelo mais econômico, justifica este trabalho
(TSURUDA et al., 2017b).

Desta forma, é possível construir a hipótese primária: se avaliar o consumo de insu-
mos utilizados pelos sistemas de aquecimento de água e energia elétrica para banho,
relacionando-os diretamente com o comportamento dos usuários de habitações uni-
familiares de interesse social, então será possível mensurar e identificar o sistema
que representa a maior economia e melhor relação custo benefício considerando o
consumo de água e energia elétrica, valor e vida útil dos equipamentos.

O objetivo principal deste trabalho é realizar estudo sobre a utilização da energia
elétrica e água para banho em habitações unifamiliares de interesse social, que re-
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ceberam sistemas de aquecimento solar para água e sistemas fotovoltaicos. Ainda
como objetivos têm-se: i) análise do aquecimento solar de água e o consumo de
energia elétrica, ii) análise do chuveiro elétrico conectado à rede da concessionária,
iii) análise do chuveiro elétrico conectado à rede da concessionária e associado ao
sistema fotovoltaico iv) análise do aquecimento solar de água associado as sistema
fotovoltaico e v) retrofit do sistema de iluminação.

Este trabalho está dividido em seis capítulos: no Capítulo 2 é apresentado o histó-
rico das fontes de energia solar e da matriz energética, incentivos e fomento para
diversificação da matriz energética brasileira, característica solar brasileira, sistema
fotovoltaico, sistema de aquecimento solar para água, sistema de iluminação de alta
eficiência e consumo de energia elétrica e água em habitações de interesse social. O
Capítulo 3 descreve as características dos sistemas tarifários e a leitura dos consumos
de energia elétrica e água. O Capítulo 4 descreve toda a metodologia do trabalho e
o Capítulo 5 apresenta os resultados obtidos. O Capítulo 6 apresenta as conclusões
deste trabalho.
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CAPÍTULO 2

FONTE DE ENERGIA SOLAR

Neste capítulo será apresentado o histórico das fontes de geração de energia solar
elétrica e a matriz energética brasileira. Apresenta-se ainda as formas de incentivos e
fomentos para diversificação da matriz energética, as características de implantação
dos: i) sistemas fotovoltaicos, ii) sistema de aquecimento solar para água, iii) sistemas
de iluminação de alta eficiência e iv) sistema de aquecimento de água por efeito Joule
e as características do consumo de energia elétrica e água em habitações de interesse
social.

2.1 Histórico das fontes de energia solar-elétrica e a matriz energética

No final da década de 1960 e sobretudo a partir da Conferência de Estocolmo em
1972, ocorre a intensificação de estudos, pesquisas e discussões sobre a sustentabi-
lidade das atividades humanas e dos impactos ambientais. Os primeiros sinais das
preocupações ligadas à conservação de energia são da década de 1970, intensificadas
com a crise mundial do petróleo (FABRI, 2015).

As discussões sobre o aumento das emissões de gases de efeito estufa, que se acen-
tuam após a Conferência Mundial do Meio Ambiente e discutida no Protocolo de
Kyoto, resultam na reestruturação e criação de instituições destinadas a tratar de
ações de eficiência energética, e como estratégia têm-se: i) redução do consumo de
combustíveis fósseis e ii) redução na produção de gases causadores do efeito estufa
(NERY, 2005). Durante este período, surgem algumas correntes, entre as principais
estão: i) outro estilo de desenvolvimento de Oswaldo Sunkel (SUNKEL, 2001), ii)
ecodesenvolvimento de Ignacy Sachs (SACHS, 1986) e iii) o desenvolvimento susten-
tável da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (BRUNDTLAND,
1987).

No Brasil, ao longo da década de 1950, praticamente todos os estados da federação
constituem empresas estatais de energia elétrica. Entre os anos de 1960 e 1980, o
setor de energia elétrica obtém destaque em virtude do acréscimo anual do consumo
na ordem de 10%, o governo decide executar dois projetos, as usinas de Tucuruí e
Itaipu (ALBUQUERQUE, 2008).

O consumo, entre 1990 e 2000, cresce 49% enquanto a capacidade instalada brasi-
leira é de 33%, decorrência do déficit de investimentos na geração, ficando evidente
a deterioração da garantia de energia elétrica (FONSECA; VEIGA, 2002). Nos anos de
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1990, 1997 e 1998 os reservatórios terminam o período seco com 18%, 66% e 28%,
respectivamente, de água armazenada. A capacidade total de geração de energia elé-
trica atinge em 2017 aproximadamente 152GW , o potencial hidrelétrico classificado
pela ANEEL de acordo com a geração é: i) central geradora hidrelétrica (CGH)
com potencial de geração de até 5MW correspondendo a 0,35%, ii) pequena central
hidrelétrica (PCH) com potencial de geração de 5MW a 30MW correspondendo a
3,27% e iii) usina hidrelétrica de energia (UHE) com potencial de geração maior que
30MW correspondendo a 61,27%, como ilustra a Figura 2.1, adaptada de ANEEL
(2017a).

Usina Hidrelétrica

Usina Termoelétrica

Central Geradora Eólica

Pequena Central Hidrelétrica

Usina Termonuclear

Central Geradora Hidrelétrica

Central Solar Fotovoltaica

61,27%

26,92%

6,86%

3,27%

1,00%

0,35%

0,02%

Figura 2.1 - Matriz energética brasileira no primeiro semestre de 2017.

O predomínio da participação das hidrelétricas na matriz energética brasileira torna-
se singular nos aspectos da redução dos impactos ambientais e da emissão de gases
de efeito estufa. Para atendimento a crescente demanda de energia, principalmente
em períodos de estiagem, são acionadas usinas termoelétricas a combustíveis fósseis,
chegando a corresponder aproximadamente 26% da oferta interna em 2017. Frente
ao decréscimo da participação da geração hidráulica de 81% para 62% na matriz
energética brasileira, entre os anos de 2011 a 2017, ocorre o aumento das emissões
de carbono de 82kg de CO2/MWh para 137kg de CO2/MWh no período analisado
(PEREIRA et al., 2017).

A participação das termoelétricas na matriz energética brasileira, com custos su-
periores aos das usinas hídricas, levou a criação da bandeira tarifária. Criado pela
ANEEL, tem como objetivo sinalizar aos consumidores as condições de geração de
energia elétrica, por meio da cobrança de valor adicional na tarifa de energia. A
bandeira tarifária verde indica condições favoráveis de geração de energia, não im-
plicando no acréscimo tarifário. As bandeiras tarifárias amarela e vermelha indicam
condições críticas de geração de energia, resultando em cobranças adicionais à tarifa
de energia (ANEEL, 2015).
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2.2 Incentivos da diversificação da matriz energética brasileira

O aproveitamento do recurso solar apresenta como complemento as grandes hidre-
létricas, estratégia consorciada permite compensar, principalmente nos períodos de
estiagem, a geração e o atendimento ao consumo crescente de energia. As implan-
tações das grandes usinas solares no Brasil estão concentradas na região de maior
incidência solar, região nordeste do país. Permite antever possível processo de au-
mento de renda das regiões mais pobres, promovendo a inclusão social e econômica
(PEREIRA et al., 2017).

No relatório New Energy Outlook 2016, produzido pela Bloomberg New Energy Fi-
nance, é previsto que dentro de 25 anos a presença das fontes eólica e solar na ma-
triz energética nacional devem superar as hidrelétricas (BNEF, 2016). A Figura 5.20,
adaptada de BNEF (2016), ilustra a previsão da diversificação tecnológica da matriz
energética para os próximos anos. A geração hidrelétrica terá importância diminuída
de 65% em 2015 para 29% da capacidade total da matriz em 2040, ao passo que,
as gerações solar e eólica somadas poderão corresponder a 44%. As fontes com ca-
pacidade flexível são aquelas que possibilitam o armazenamento da energia e sua
utilização quando necessário, estas fontes terão a participação de 11%, com desta-
que para as baterias associadas às fontes renováveis.
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Biomassa
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Figura 2.2 - Capacidade instalada brasileira: (a) 140GW em 2015 e (b) 400GW prevista
para 2040.

Baseado nos dados coletados pela ANEEL, é observado o aumento do número de
sistemas fotovoltaicos conectados as redes brasileiras. A Figura 5.23, adaptada de
ANEEL (2017a), ilustra o crescimento do número de unidades consumidoras que
utilizam o sistema fotovoltaico conectado à rede (SFCR). O setor energético solar
brasileiro, até o final de 2016, corresponde o total de 7.587 sistemas conectados. Em
setembro de 2017 o setor solar apresenta o total de 15.810 conexões, como dado no
relatório Capacidade de Geração no Brasil da ANEEL (2017a).
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Figura 2.3 - Unidades consumidoras que utilizam o sistema fotovoltaico conectado a rede.

O ranking nacional dos sistemas fotovoltaicos, divulgado pela ANEEL em janeiro
de 2018, apresenta o estado de Minas Gerais com o maior número de sistemas co-
nectados e a maior capacidade de geração solar em kW , dentre todos os estados
brasileiros. Goiás é o nono em número de sitemas conectados e oitavo em capaci-
dade de geração. A Figura 5.24, adaptada de ANEEL (2017a), ilustra o ranking
completo de sistemas conectados e a Figura 5.25, adaptada de ANEEL (2017a),
ilustra a potência instalada de geração distribuída solar fotovoltaica por unidade
federativa.
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Figura 2.4 - Número de sistemas fotovoltaicos conectados à rede por estado.

2.3 Adoção de estratégias para o fomento de fontes de energia susten-
táveis

O Brasil institui entre seus compromissos, a meta de alcançar 45% de participação
de fontes renováveis de energia na matriz energética, incluindo fonte hídrica, com
participação das demais renováveis entre 28% e 33% deste total. E entre outras,
reduzir em 43% as emissões de gases com efeito estufa até 2030 em relação aos
níveis de emissões observados em 2005 (PEREIRA et al., 2017).
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Figura 2.5 - Potência instalada de geração distribuída solar fotovoltaica por estado.

Para superar as barreiras e promover o aumento da participação das fontes renová-
veis, torna-se necessário a adoção de políticas que estimulem mudanças na utilização
dos sistemas energéticos tradicionais (IEA, 2011). As políticas para a implantação de
fontes renováveis são classificadas em três categorias: i) incentivos fiscais, ii) meca-
nismos estatais de financiamento e iii) política regulatórias (IPCC, 2011; IEA, 2011).

Os incentivos fiscais correspondem à aplicação de recursos públicos, incluindo meca-
nismos tributários, como reduções de alíquotas, isenções, deduções e créditos tribu-
tários, bem como a concessão de subsídios. Os mecanismos estatais de financiamento
são as aplicações de recursos públicos com a expectativa de retorno financeiro, in-
cluindo a concessão de financiamentos, garantias e participação societária em empre-
endimentos. As políticas regulatórias estabelecem regras que devem ser obedecidas
pelos agentes reguladores. É fundamental para a inclusão de novas fontes energéticas,
o atendimento das três categorias, aliadas com a promoção de pesquisas e desen-
volvimentos, estimulando o progresso da aplicação, viabilidade técnica, econômica e
social da inserção de tecnologias energéticas (CAEAT, 2012).

No Brasil, o constante crescimento da implantação de sistemas fotovoltaicos se dá
pelas diversas iniciativas do governo. São adotadas as isenções de impostos, obriga-
toriedade de uso nos Programas Habitacionais estabelecidos através da Portaria N◦

643 de 13 de novembro de 2017 (CIDADES, 2017), oferta gratuita de equipamentos
através dos Programas de Eficiência Energética da ANEEL, Programas de moradias
de interesse social como o Minha Casa Minha Vida, entre outas ações.

O Governo do Estado de Goiás promove o incentivo ao desenvolvimento da energia
solar fotovoltaica e demais fontes renováveis com medidas como a adesão ao Con-
vênio ICMS No16/2015 do CONFAZ para isenção de ICMS a energia de micro e
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minigeração distribuída (CONFAZ, 2015), acesso as linhas de financiamento como
crédito FCO SOL e Crédito Produtivo Goiás Fomento, Licença Ambiental Simplifi-
cada para os empreendimentos de sistema fotovoltaico.

A Agência Goiana de Habitação (AGEHAB) tem como objetivo promover o acesso
universal à moradia digna. Em 2015, a AGEHAB iniciou pesquisas para proporcionar
melhorias às habitações com a promoção da sustentabilidade por meio da inclusão
de tecnologias limpas com a criação do Programa Casa Solar, que visa promover
à unidade habitacional eficiência energética por meio de sistema fotovoltaico e lâm-
padas LED de alta eficiência. Realiza ação social a moradores selecionados dentro do
loteamento, com a capacitação técnica NR10 (MTE, 2016a) e NR35 (MTE, 2016b),
treinamento para instalação de sistema fotovoltaico, palestras de conscientização e
uso racional de energia.

Os resultados alcançados com a aplicação da energia solar como meio indutor da
promoção do desenvolvimento sustentável e social em moradias populares, apon-
tam para a redução do impacto ambiental, a melhoria da economia familiar e ao
estímulo as mudanças comportamentais. Promove cidadãos conscientes e instruídos
para melhor relação com o meio ambiente (TSURUDA et al., 2017a).

A fonte de recurso utilizada é o Cheque Mais Moradia no valor de R$ 3.000,00 (três
mil reais) por unidade habitacional. Os impactos na economia regional provocados
pela utilização do Cheque Mais Moradia gera efeito multiplicador na economia re-
gional. É o principal instrumento de execução da política de habitação de interesse
social do Estado de Goiás (ASSEMBLEIA, 2003).

2.4 Caracterização solar brasileira

O planeta Terra recebe fluxo de radiação luminosa do Sol com cerca de 1, 41kW/m2,
sendo 19% absorvida pela atmosfera terrestre e 35% refletido pelas nuvens (ABRAVA,
2001). O aproveitamento da energia e do calor emitidos pelo Sol atua diretamente
e indiretamente em todas as fontes de energia - hidráulica, biomassa, eólica, com-
bustíveis fósseis, energia dos oceanos, solar fotovoltaica e térmica, sendo esta fonte
fundamental para todo o habitat terrestre.

O Brasil possui recurso solar entre 1, 55MWh/m2 · ano e 2, 35MWh/m2 · ano. O
aproveitamento da energia solar é vantajoso em todo o território, mesmo nas regiões
menos favorecidas pela irradiação solar. Os valores máximos de irradiação solar
no país são observados na região central do estado da Bahia com 5, 9kWh/m2 ·
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dia. Há, durante todo o ano, condições climáticas que conferem regime estável de
baixa nebulosidade e alta incidência de irradiação solar para as regiões semiáridas
(PEREIRA et al., 2017). A Figura 5.21, adaptada de Pereira et al. (2017), ilustra os
mapas com o total diário da irradiação média anual no Brasil.

(a) (b) 

3750 4000 4250 4500 4750  5000 5250 5750 6000 6250
   

3500 5500

Figura 2.6 - Mapa de irradiação solar média anual no Brasil: (a) total diário da irradiação
global horizontal [Wh/m2 · dia] e (b) total diário da irradiação no plano
inclinado na latitude [Wh/m2 · dia].

Em particular, a região Centro-Oeste ocupa a segunda melhor região do país quando
se considera índice de irradiação média global, dividindo o posto de melhor região
quando se trata de irradiação média global sob o plano inclinado com 5, 7kWh/m2 ·
dia.

As aplicações práticas da energia solar, segundo Relatório Especial sobre Fontes de
Energia Renovável e Mitigação de Mudanças Climáticas publicado pelo IPCC em
Arvizu et al. (2011), podem ser dividida em dois grupos: i) energia solar ativa, que
utiliza dispositivos para convertê-la em energia elétrica através de painéis fotovol-
taicos ou em energia térmica utilizando coletores solares e ii) energia solar passiva
utilizado na arquitetura solar.

2.5 Sistema fotovoltaico

As principais tecnologias aplicadas na produção das células e módulos fotovoltaicos
são classificadas em três gerações. A primeira geração é composta por silício crista-
lino c− Si, que se subdivide em silício monocristalino m− Si e silício policristalino
p− Si, correspondendo a 85% do mercado (PINHO; GALDINO, 2014). A segunda ge-
ração, conhecida como filmes finos, é dividida em três cadeias: silício amorfo a−Si,
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disseleneto de cobre, índio e gálio (CIGS) e telureto de cádmio (CdTe). A terceira
geração é definida como células eficientes para a captação da luz solar, possuir baixo
custo/watt e utiliza materiais abundantes e de baixa toxicidade (PINHO; GALDINO,
2014). A Figura 2.7, adaptada de Green (2006), ilustra a análise comparativa de
custo × eficiência das três gerações de células fotovoltaicas.
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Figura 2.7 - Análise comparativa de custo × eficiência das três gerações de células foto-
voltaicas.

As células de silício monocristalino, as mais utilizadas e comercializadas, são obtidas
por corte das barras em forma de pastilhas finas, com espessura de aproximadamente
200µm. A eficiência da célula, na conversão de luz em eletricidade é em média de 15%
(ASIF, 2008) a 24,7% (GREEN et al., 2008). Segundo a Eletrobrás, a vida útil destas
células são de 20 anos a 40 anos. A célula de silício multicristalino ou policristalino,
são produzidas a partir de blocos de silício, obtidos por fusão de porções de silício
puro. O silício é colocado no molde, resfria lentamente e se solidifica. A eficiência
da célula de silício policristalino é menor que as de silício monocristalino, em média
14% (IEA, 2008) a 20,3% (GREEN et al., 2008). As células de silício amorfo são obtidas
por meio de finas camadas de silício sobre superfícies de vidro ou metal, consome
menos matéria prima e energia na fabricação, no entanto, são menos eficientes que
as células de silício monocristalino (FADIGAS, 2012).

A Figura 2.8, adaptada de CRESESB (2014), ilustra a estrutura da célula fotovol-
taica no momento da captação da luz pelos materiais semicondutores, rompendo as
ligações e convertendo luz em energia elétrica. A arquitetura das células fotovoltai-
cas limita a eficiência das células. O limite termodinâmico na conversão fotovoltaica,
como em todos os processos de transformação de energia, reduz a eficiência (BRITO;

SILVA, 2009).
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Figura 2.8 - Estrutura da célula fotovoltaica convertendo luz em energia elétrica.

Existem duas principais categorias de sistemas fotovoltaicos: i) os sistemas conec-
tados à rede elétrica da concessionária de energia e ii) os sistemas isolados ou não
conectados à rede elétrica da concessionária de energia. O que configura a diferen-
ciação entre os dois sistemas é a existência ou não do sistema de armazenamento.

O desempenho dos módulos fotovoltaico é definido por parâmetros de funciona-
mento, caracterizados através de medidas da tensão de circuito aberto VOC , para a
corrente nula e da corrente de curto circuito ISC , para a tensão nula. A expressão
(2.1) define o ponto de potência máxima PMAX , sendo IMAX a corrente de máxima
potência e VMAX a tensão de máxima potência, dado por:

PMAX = IMAX · VMAX (2.1)

A corrente gerada pelo efeito fotovoltaico é dependente da intensidade de radiação
solar e da temperatura de operação, dada por:

Iph = [Iph,stc +Ki · (T − Tstc)]
G

Gstc

(2.2)

O Iph,stc representa a corrente gerada pelo efeito fotovoltaico sob condições padro-
nizadas, Ki é o coeficiente de temperatura da corrente A/◦C, Tstc é a tempera-
tura de operação na condição padrão 20◦C, Gstc é a radiância na condição padrão
1000W/m2. As condições de teste padrão (STC) são necessárias para garantir a re-
petibilidade na obtenção dos parâmetros do painel fotovoltaico (KENNY et al., 2013).

Existem diversos tipos de modelos matemáticos e elétricos que descrevem o compor-
tamento do painel fotovoltaico (KJÆR, 2005). No circuito elétrico dos painéis existem
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perdas devido a fugas de correntes proporcionais à tensão, que são representadas por
resistências elétricas internas, as quais estão associadas a resistência em série e em
paralelo (VERA, 2004). A Figura 2.9, adaptada de Villalva et al. (2009), ilustra o
modelo elétrico de painel fotovoltaico, que usa fonte de corrente, diodo, resistor em
série RS e em paralelo RSh.

I

+
RS

RSh V

IrId

Iph
+
-

-

Figura 2.9 - Modelo elétrico do painel fotovoltaico.

Em (2.3) obtêm-se a corrente de carga do circuito, sendo Iph a corrente gerada pelo
efeito fotovoltaico, Id a corrente no diodo e Ir a corrente no resistor RSh.

I = Iph − Id − Ir (2.3)

Alguns fatores externos podem interferir nas características elétricas dos dispositivos
fotovoltaicos. A obtenção do ponto de máxima potência (MPP) produzida por estes
dispositivos são influenciados diretamente por: i) radiação solar, ii) temperatura de
operação do módulo e iii) carga conectada ao painel (VILLALVA et al., 2009).

Segundo Brito et al. (2010) os painéis fotovoltaicos apresentam curvas características
não lineares de geração, pois são influenciadas pelas condições climáticas e variações
da intensidade de radiação solar incidente. A Figura 2.10(a) ilustra a tensão ×
corrente com destaque ao ponto de geração de máxima potência (MPP), a curva
apresenta a corrente de curto circuito no ponto de tensão nula e a tensão de circuito
aberto no ponto de corrente nula. A Figura 2.10(b) ilustra a tensão × potência
considerando as variações de irradiação solar, onde é observado que a potência gerada
é diretamente proporcional ao aumento da irradiação solar. A Figura 2.10(c) ilustra a
tensão × potência para diferentes níveis de temperatura, é observado que a potência
gerada é inversamente proporcional ao aumento dos níveis de temperatura.
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Figura 2.10 - Características dos painéis fotovoltaicos: (a) tensão × corrente nos painéis
fotovoltaicos, (b) tensão × potência para diferentes níveis de radiação e
(c) tensão × potência para diferentes níveis de temperatura.

2.6 Sistema de aquecimento solar para água

Os coletores solares são frequentemente aplicados em residências e comércios em bai-
xas temperaturas, em torno dos 100◦C. É a aplicação da energia solar mais difundida
atualmente no Brasil, o aquecimento de água para uso doméstico, principalmente em
substituição ao aquecimento elétrico ou a gás (chuveiros) (PINHO; GALDINO, 2014).

São divididos em coletores abertos e fechados, sendo sua diferença em função da tem-
peratura desejada. Os sistemas de aquecimento solar para água segundo a ABNT
estabelecido na NBR 1569, é definido por coletor(es) solar(es), reservatório(s) tér-
mico(s), aquecimento auxiliar, acessórios e suas interligações hidráulicas que funci-
onam por circulação natural ou forçada (ABNT, 2008).

Os coletores solares planos abertos são produzidos com materiais termoplásticos,
polipropileno, EPDM ou borrachas especiais. Operam a temperaturas entre 30◦C
e 40◦C e se aquecem através da radiação solar e da temperatura ambiente. Sua
principal característica é o baixo custo de instalação (PEREIRA et al., 2003). A água
aquecida no coletor solar plano é armazenada no boiler que podem ser abertos (não
pressurizados) ou fechados (pressurizados). Sendo os reservatórios fechados os mais
utilizados, pois são adequados às instalações de pequeno, médio e grande porte
(VARELLA et al., 2004).

A popularização da tecnologia do aquecimento solar para água é principalmente
devido a disponibilidade no mercado brasileiro, com diversos fornecedores e fabri-
cantes, com fácil instalação e considerada viabilidade econômica. Além disto, há a
promoção de incentivos governamentais indutores do uso em larga escala com apli-
cação em residências. Entre eles, podem ser destacados: i) isenção de impostos, ii)
obrigatoriedade de uso nos Programas Habitacionais, iii) oferta gratuita de equipa-
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mentos através de programas de eficiência energética da ANEEL e iv) programas de
moradias de interesse social como o Minha Casa Minha Vida (PEREIRA et al., 2017).
Na Figura 2.11, adaptada de DASOL (2014), é ilustrada a evolução do mercado de
aquecimento solar de água no Brasil referente ao período de 2001 a 2014.
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Figura 2.11 - Evolução do mercado de aquecedores solares de água no Brasil.

Em âmbito federal, há projetos como o PL no 478330/2007 que torna obrigatório o
uso de sistema de aquecimento solar de água em imóveis financiados com recursos
do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS), Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e do Orçamento
Geral da União (OGU) (CAMARA, 2007). Além disto, para o incentivo da utilização
dos sistemas fotovoltaicos e de aquecimento solar para água, há a recém-aprovada
Portaria no 643, de 13 de novembro de 2017 do Ministério de Estado das Cidades, que
dispõe sobre as condições gerais para provisão de sistemas alternativos de geração
de energia em habitações de interesse social (CIDADES, 2017).

Os coletores solares planos fechados, são constituídos de caixa externa isolada termi-
camente, possuindo tubos internos para escoamento do fluído e placa para absorção
da energia irradiada. A Figura 2.12, adaptada de Lima (2003), ilustra o sistema de
aquecimento solar para água.

O efeito estufa formado dentro da caixa térmica, provocado pela radiação solar,
aquece o fluído nos tubos proporcionando temperatura de aproximadamente 60◦C.
A água aquecida no coletor solar plano é armazenada no boiler, que é o reservatório
com isolamento térmico que reduz as perdas de calor para o meio. Na Figura 2.13,
adaptada de Lima (2003), é ilustrado o sistema de aquecimento de água composto
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1. cobertura de vidro
2. tubulação de água
3. placa absorvedora
4. isolante térmico

4

3

2

1

Figura 2.12 - Seção do coletor com superfície plana.

por coletor solar, reservatório térmico de água quente e rede de distribuição de água
aquecida. Através do misturador a água aquecida é dosada com a água fria da caixa
de água para o uso.

3. reservatório de água fria

5. misturador de água quente com água fria 

2. boiler

1. coletor solar

4. alimentação de água fria

1

2
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4

5

tubulação de água quente tubulação de água fria

Figura 2.13 - Sistema de aquecimento de água direto passivo.

Este coletor solar é um dos mais utilizado para o aquecimento de água residencial
(PEREIRA et al., 2017). A modelagem matemática que define este tipo de aquecedor
é desenvolvida por Hottel-Bliss-Whillier. Os parâmetros utilizados na modelagem
são estabelecidos através de ensaio experimental com o intuito de determinar o ren-
dimento térmico dos coletores. A expressão (2.4) é a equação diferencial de primeira
ordem que representa a modelagem matemática do funcionamento dos coletores so-
lares, adaptada de Pozzebon (2009), dada por:

(
mc

nt

)
· CP

dT (x)
dx

= W · F ′[Rsol − UL · (T − Tα)] (2.4)

onde mc representa a vazão do volume ocupado pela água no coletor solar, nt é o
número de tubos no coletor solar, CP é o calor específico da água, T é a temperatura
média do fluido, W é a distância entre os centros dos dois tubos consecutivos, F ′ é o
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fator de eficiência do coletor solar, Rsol é a radiação solar absorvida pelo coletor, UL é
o coeficiente global de perdas térmicas do coletor solar, Tα é a temperatura ambiente
e dx é a coordenada do escoramento na posição i do coletor solar (POZZEBON, 2009).

Segundo Pozzebon (2009), para a análise da economia de energia com a utilização do
sistema de aquecimentos solar para água é necessário estabelecer parâmetros como:
i) custo da energia, ii) custo dos equipamentos, acessórios e instalação [R$/m2], iii)
custo da manutenção, iv) vida útil do sistema e v) taxa anual de aumento do custo
da energia. A expressão (2.5), simula as economias mensais esperadas, dada por:

Eecon =
(
Cc · Cen
NM

+O&M
)

2
−
(
Cc · Cen
NM

+O&M
)

1
(2.5)

onde Cc é o consumo de energia [kWh] acumulada durante o período simulado,
Cen é o valor do custo de energia elétrica cobrada pelas concessionárias [R$/kWh],
NM é o número de meses simulados, O&M é o custo de operação e manutenção
da instalação do aquecimento solar para água e os índice 1 e índice 2 representam
valores da simulação e valores do sistema comparado, como sistema de chuveiro
elétrico, por exemplo (POZZEBON, 2009).

A expressão (2.6) define o custo de operação e manutenção (O&M), como taxa anual
referente ao valor inicial do investimento, dada por:

O&M = CM · CI
12 (2.6)

onde CM é a taxa de manutenção anual em valores percentuais e CI é o custo inicial
total do sistema instalado.

Em (2.7) é dada a estimativa do payback simples PBs que expressa o tempo em
que as economias mensais geradas Eecon retornam o investimento inicial do sistema
CI(1), dado por:

PBs = CI(1)

Eecon
(2.7)

Segundo Pereira et al. (2017), a produção anual de energia térmica brasileira deve
considerar as variações de temperatura de cada região. Para esta análise é adotado
o sistema padrão de aquecimento solar para água, considerando: i) coletor de placa
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plana com cobertura de vidro, ii) volume do reservatório igual ao volume de água
consumida diariamente, iii) relação entre volume do reservatório e área de placa
75 litros/m2, iv) consumo diário de 300 litros de água aquecida a 40◦C e v) tem-
peratura da água fria equivale à média mensal da temperatura ambiente local. A
Figura 2.14, adaptada de Pereira et al. (2017), ilustra: (a) mapa da produção anual
de energia térmica por área do coletor solar proposto instalado e (b) demanda anual
de energia térmica por litro de água aquecida. Nas simulações são observadas que
nas regiões mais quentes o sistema fica superdimensionado, para a região Sudeste
e região Sul onde a demanda de energia térmica é maior, é exigido mais equipa-
mentos. Para a região Norte é observado o comprometimento do desempenho dos
equipamentos provocado pela alta nebulosidade.

(a) (b)

Figura 2.14 - Valores anuais de energia térmica no Brasil: (a) produção por área do coletor
solar e (b) demanda por litro de água aquecida a 40oC.

As normas técnicas brasileiras dos aquecedores solares de água são estabelecidas na:
i) NBR 12269 - Execução de instalações de sistemas de energia solar que utilizam
coletores solares planos para aquecimento de água (ABNT, 1992a), ii) INMETRO -
Sistemas e equipamentos para aquecimento solar de água (INMETRO, 2005b).

2.7 Sistema de iluminação de alta eficiência

Normalmente, para melhorar a eficiência energética em ambientes a serem ilumina-
dos é realizado o retrofit das lâmpadas por iluminação de alta eficiência de diodos
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emissores de luz (LED). As normas técnicas brasileiras para as lâmpadas LED são
estabelecidas na: i) ABNT IEC/PAS 62612 - Lâmpadas LED com dispositivo de
controle incorporado para serviços de iluminação geral (ABNT, 2013d), ii) NBR IEC
62560 - Lâmpadas LED com dispositivo de controle incorporado para serviços de ilu-
minação geral para tensão > 50 V (ABNT, 2013c), iii) INMETRO - Portaria no 389 -
Regulamento técnico da qualidade para lâmpadas LED com dispositivo de controle
integrado à base (INMETRO, 2014), iv) INMETRO - Portaria no144 - Requisitos de
avaliação da conformidade para lâmpadas LED com dispositivo integrado à base
(INMETRO, 2015).

O Electrical and Photometric Measurements of Solid State Lighting Products (LM-
79-08) é o procedimento de teste para determinar as características de desempenho
de equipamentos de LED integrados, aplicável à lâmpada ou luminária (DOWLING

et al., 2007). Este teste fornece o desempenho sob as condições de operação espe-
cificadas no momento definido como vida do produto, normalmente no início da
operação. A Tabela 2.1, dispõe as faixas de fluxo luminoso das lâmpadas de LED
pela equivalência da potência de dois tipos diferentes de lâmpadas: incandescentes
e fluorescentes.

Tabela 2.1 - Faixas de fluxo luminoso das lâmpadas LED por equivalente de potência.

Potência equivalente [W ] Potência equivalente [W ] Fluxo luminoso [lm]
lâmpadas incandescentes lâmpadas fluorescentes lâmpadas LED

40 13 560 - 640
50 15 641 - 802
60 16 803 - 946
70 17 947 - 1017
75 20 1018 - 1115
80 23 1116 - 1310

As medições devem ser realizadas após o período de estabilização de 15 minutos e
cada lâmpada testada por pelo menos três vezes em períodos diferentes, para evitar
erros de leitura. As medições obtidas devem estar em conformidade com o padrão
IEC 61000-4-30 (IEC, 2003). A Tabela 2.2, adaptada de IEC (2004), dispõe o que a
norma IEC 61000-3-2 define para lâmpadas LED com potência entre 5W e 25W , que
o fator de potência Fp, deve ser maior ou igual a 0,7 e que as correntes harmônicas
não devem ser superiores aos limites estabelecidos.

A Tabela 2.3, adaptada de IEEE (1993), dispõe os limites das taxas de distorção
harmônica total de tensão, para a classe de tensão V ≤ 1kV e define o valor limite
de 8,0% (LANGELLA et al., 2014).
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Tabela 2.2 - Limites de corrente harmônicas.

Ordem harmônica (n) Máxima corrente
harmônica permitida [%]

2 2
3 30 · Fp

5 10
7 7
9 5

11 ≤ n ≤ 39 3

Tabela 2.3 - Limites das taxas de distorção harmônica total de tensão.

Tensão do Harmônicos Distorção harmônica
barramento [V ] individuais [%] total THD [%]

V ≤ 1.0kV 5 8
1kV < V ≤ 69kV 3 5

69kV < V ≤ 161kV 1,5 2,5
161kV < V 1 1,5

2.8 Sistema de aquecimento de água por efeito Joule

O chuveiro elétrico oferece tecnologia eficaz com baixo custo de aquisição, está pre-
sente em 85% das residências, funciona como aquecedor da água para temperatura
entre 30◦C e 40◦C, possui potência elétrica ≥ 4, 4kW . A aplicação de tensão elétrica
provoca a corrente elétrica que transita sobre a resistência, que transforma energia
elétrica em energia térmica. Desta forma, a água na temperatura ambiente em con-
tato com a resistência é imediatamente aquecida, aumentando em aproximadamente
17◦C, considerando o fluxo aproximado de 3L/minuto e potência fixa de 4, 4kW (PI-
NHEIRO, 2006). A Figura 2.15, ilustra: (a) circuito elétrico equivalente do chuveiro
elétrico e (b) circuito elétrico do modelo com resistências elétricas acionadas pelo
dispositivo mecânico seletor de contatos elétricos com a finalidade de ajustar o valor
da resistência e consequentemente o ajuste da temperatura da água, proporcionando
duas possibilidades no valor da resistência e três possibilidades de temperatura da
água.

As vantagens de utilizar o chuveiro elétrico são: i) o baixo custo de aquisição, ii) alto
rendimento térmico de aproximadamente 98% e iii) instalação e manutenção simpli-
ficadas. As desvantagens são, principalmente: i) o alto consumo de energia elétrica
e ii) a relação inversamente proporcional existente entre a vazão e a temperatura de
água.

As normas técnicas brasileiras dos chuveiros elétricos são estabelecidas na: i) NBR
12086 - Verificação da resistência ao desgaste ou remoção da marcação (ABNT,
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Figura 2.15 - Circuito elétrico equivalente: (a) chuveiro elétrico e (b) modelo com resis-
tências elétricas acionadas por dispositivo mecânico.

1991a), ii) NBR 12087 - Determinação da potência elétrica (ABNT, 1991b), iii) NBR
12088 - Determinação da pressão mínima de funcionamento (ABNT, 1991c), iv) NBR
12089 - Determinação do consumo de energia elétrica (ABNT, 1991d), v) NBR 12090
- Determinação da corrente de fuga (ABNT, 1991e), vi) Instituto Nacional de Metro-
logia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) Aparelhos elétricos fixos de aquecimento
instantâneo de água - chuveiros, torneiras e aquecedores elétricos (INMETRO, 2005a).

2.9 Consumo de energia elétrica e água em habitações de interesse social

No Brasil, o consumo residencial de energia elétrica é impulsionado pelo aumento
da renda, universalização ao acesso à energia elétrica apresenta o crescente número
de novas conexões e aumento da aquisição de equipamentos como eletrônicos e ele-
trodomésticos.

Visando o desenvolvimento socioeconômico, a redução da pobreza e aumento da
renda das famílias excluídas pela ausência do serviço de energia, é instituída a Lei
no 10.438/2002 (BRASIL, 2002), com obrigatoriedade da universalização ao acesso à
energia elétrica que impulsionou o crescente número de novas conexões. O Governo
Federal em 2003 institui o Programa Luz Para Todos, antecipando as metas da
universalização ao acesso, correspondendo ao acréscimo de 3,2 milhões de domicí-
lios rurais eletrificados nos últimos 10 anos, segundo dados apresentados pelo MME
(2016). A Tabela 2.4, adaptada de ANEEL (2008), dispõe a inserção de domicílios
nas várias regiões do sistema elétrico brasileiro no período de 2003 a 2008, incen-
tivado pelo programa Luz para Todos. A Tabela 2.5, adaptada de MME (2016),
dispõe a projeção de 2013 a 2050 da taxa de crescimento da demanda de energia.

Na Figura 2.16, adaptada de Pereira et al. (2017), é ilustrado o aumento na projeção
do consumo total de eletricidade, correspondendo ao crescente consumo de energia
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elétrica referente ao período de 1970 a 2015, com perspectivas para os períodos de
2020 a 2050, baseado nos dados coletados do MME (2016).

Tabela 2.4 - Domicílios inseridos no sistema elétrico brasileiro.

Regiões Pessoas beneficiadas Número de ligações realizadas
106 103 %

Norte 1, 20 244, 3 15, 5
Nordeste 3, 80 772, 8 49
Sudeste 1, 60 322, 2 20, 4
Sul 0, 65 129, 5 8, 2

Centro-Oeste 0, 55 108, 9 6, 9
Total 7, 80 1.577, 70 100

Tabela 2.5 - Domicílios consumidores por faixa de consumo.

Faixa de consumo [kWh] 2013 2050
0-30 6.889 985
30-100 18.044 19.693
100-200 18.581 31.509
200-300 13.574 21.170
300-400 2.783 12.308
400-500 1.265 6.154
500-1.000 1.474 4.923
>1.000 336 1.723
Total 62.947 98.466
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Figura 2.16 - Consumo total de energia elétrica no Brasil, 1970 a 2015 medidos e 2016 a
2050 previsão.

Segundo o Atlas de Energia Elétrica do Brasil, em 2008, 95% da população possui
acesso à rede elétrica e o país conta com mais de 61,5 milhões de unidades consu-
midoras em 99% dos municípios brasileiros. Destas, cerca de 85% são residenciais
(ANEEL, 2008). As famílias de classe de renda mais altas demanda de maior consumo
de energia, tendo em vista a maior difusão da diversidade de aparelhos eletroeletrô-
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nicos. A televisão está presente em 97,4% dos domicílios e a geladeira, em 98,1%
(PNAD, 2016). O chuveiro elétrico, é utilizado em 97% das habitações brasileiras
(PNAD, 2004). Conforme a ELETROBRAS (2007), os equipamentos com maior par-
cela de consumo de energia elétrica em residências brasileiras são o chuveiro elétrico
e a geladeira, correspondendo respectivamente a 6,2% e 5,6% do consumo nacional
de energia elétrica (LAMBERTS et al., 2014).

Dentre as novas fontes de geração, a energia solar fotovoltaica é a que apresenta cons-
tante crescimento (EPIA, 2013). Tem como principal característica a geração próxima
da carga de consumo (ACKERMANN et al., 2001) e minimiza as perdas de transmissão
durante o transporte da carga. Evita a necessidade de novos investimento em exten-
sas linhas de transmissão e não demanda área específica para implantar a estrutura
de geração. A Figura 2.17, adaptada de ANEEL (2017a), ilustra a ocorrência da
classe residencial que corresponde a 77,5% das unidades habitacionais beneficiadas
por sistema de energia solar fotovoltaica em março de 2017.

Iluminação Pública e Serviço Público 

Comercial

Industrial

Poder Público

Residencial

Rural

0,3%

17,0%

2,2%

1,2%

77,5%

1,8%

Figura 2.17 - Unidades consumidoras com sistema fotovoltaico por classe.

2.10 Considerações

Este capítulo descreve informações sobre o histórico das fontes de geração de energia
solar elétrica e a matriz energética brasileira, as formas de incentivos e fomentos
para diversificação da matriz energética e as características para implantação de
sistemas solares fotovoltaico e aquecimento de água. O próximo capítulo descreve
as características dos sistemas tarifários aplicados ao consumo de energia elétrica e
água no estado de Goiás.
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CAPÍTULO 3

SISTEMAS TARIFÁRIOS

Neste capítulo são apresentados conceitos referentes aos sistemas tarifários de energia
elétrica e a forma como as concessionárias realizam as leituras do consumo de energia
elétrica nos consumidores. Ainda é descrito o sistema tarifário de água do estado de
Goiás e os protocolos para medição do consumo de água realizado pela companhia
de distribuição de água tratada.

3.1 Tarifa de energia elétrica

O sistema elétrico brasileiro, através do Sistema Interligado Nacional (SIN), possui
rede de transmissão com mais de cem mil quilômetros, permitindo o intercâmbio
da energia produzida em todas as regiões, exceto nos sistemas isolados, localizados
principalmente na região Norte. As localidades dos sistemas isolados vêm sendo
gradativamente interligados ao longo dos anos, cerca de 2% do mercado nacional
permanece no sistema isolado (ANEEL, 2016).

A fatura da energia elétrica representa a quantia total que deve ser paga pela pres-
tação do serviço de energia elétrica, referente ao período especificado. A tarifa apre-
senta o preço da unidade de mega watts hora de energia elétrica [R$/MWh] e/ou
da demanda de potência ativa [R$/kW ] (ELETROBRAS, 2011).

A tarifa de energia é diferenciada em todo o território nacional, asseguradas através
da Lei n◦ 8.631/1993 que elimina o regime de equalização das tarifas de energia elé-
trica nos estados brasileiros (BRASIL, 1993). A Lei n◦ 8.987/95 estabelece a fixação
da tarifa por concessionária (BRASIL, 1995). Desta forma, as revisões tarifárias e
reajustes consideram as características de cada área de concessão, tais como o nú-
mero de consumidores, densidade do mercado, quilômetros da rede de distribuição
de cada empresa e o custo da energia que a distribuidora paga ao produtor (ANEEL,
2016).

Conforme descrino em ANEEL (2016), o reajuste tarifário anual é um dos mecanis-
mos de atualização do valor da energia paga pelo consumidor, aplicado anualmente,
de acordo com expressão prevista no contrato de concessão. São repassadas as varia-
ções dos custos de Parcela A, que são aquelas em que a distribuidora tem pouca ou
nenhuma gestão, dizem respeito aos custos relacionados à compra de energia elétrica
para atendimento de seu mercado, ao valor da transmissão da energia até a área da
distribuidora e aos encargos setoriais. Os custos com a atividade de distribuição
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sob completa gestão da distribuidora e definidos como Parcela B, são basicamente
os custos operacionais das distribuidoras e os custos relacionados aos investimentos
por ela realizados, além da quota de depreciação de seus ativos e a remuneração
regulatória, valores corrigidos pelo Índice Geral de Preços ao Mercado (IGP-M),
deduzido o Fator X, como dado por:

Reajuste = Parcela A+ Parcela B · (IGP−M − Fator X) (3.1)

O Fator X visa garantir que o equilíbrio estabelecido na revisão tarifária entre recei-
tas e despesas eficientes sejam mantidos nos reajustes tarifários posteriores, transfe-
rindo os ganhos potenciais de produtividade do segmento de distribuição de energia
elétrica aos consumidores, além disto, busca incentivar a melhoria da qualidade téc-
nica e comercial dos serviços prestados ao consumidor (ANEEL, 2016). Funciona, na
maioria das vezes, como redutor dos índices de reajuste das tarifas cobradas aos con-
sumidores e é composto por 3 componentes: i) Componente Pd que mensura os
ganhos de produtividade das distribuidoras de energia elétrica, ii) Componente Q
que avalia a qualidade dos serviços técnicos e comerciais prestados por cada dis-
tribuidora aos seus consumidores e iii) Componente T que ajusta, ao longo do
período definido, os custos operacionais observados de cada concessionária ao custo
operacional eficiente.

Visando manter a qualidade na prestação do serviço público de distribuição de ener-
gia elétrica, a ANEEL exige que as concessionárias mantenham o padrão de con-
tinuidade e para tal, edita limites para os indicadores coletivos de continuidade,
Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora (DEC) e Frequência
Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora (FEC), conforme definido no
Módulo 8 do PRODIST (ANEEL, 2017b). Assim, se o serviço piorar de um ano para
outro, o Componente Q do Fator X aumenta e o reajuste anual poderá ficar
menor. Por outro lado, se a qualidade melhorar, o indicador diminui e o desconto
incidente sobre o índice de reajuste da tarifa é menor.

Nas tarifas estão incluídos tributos cobrados pela União, voltado para o Programa
Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
(CONFINS), onde as alíquotas são de 1,65% e 7,6% respectivamente, apurados de
forma não-cumulativa. Assim, a alíquota média destes tributos varia com o volume
de créditos apurados mensalmente pelas concessionárias (ANEEL, 2016).

O Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS) é
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tributo estadual previsto no Artigo 155 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL,
1988b). Incide sobre as operações relativas à circulação de mercadorias e serviços,
sendo competência de cada estado e do Distrito Federal fixar sua alíquota, sendo
obrigação da distribuidora a realização da cobrança e repasse do valor ao Governo
Estadual (ANEEL, 2016).

A Contribuição de Iluminação Pública (CIP) está prevista no Artigo 149-A da Cons-
tituição Federal de 1988, que estabelece, entre as competências dos municípios, dis-
por sobre a forma de cobrança e base de cálculo, mediante lei específica aprovada
pela Câmara Municipal (BRASIL, 1988a). A concessionária arrecada a contribuição
de iluminação pública para o município e o repasse é realizado mesmo se o consu-
midor deixar de pagar a conta de energia elétrica (ANEEL, 2016). Para cumprir o
compromisso de fornecer energia elétrica, a distribuidora considera custos distintos,
como dado por:

Ct = Eg + T&D + Eset + Efed (3.2)

onde Eg é o valor pago pela energia gerada, T&D é o valor pago pela transmissão
e distribuição da energia, Eset são os encargos a serem repassados setorialmente,
Efed são os tributos pagos para União e Ct é o custo da energia elétrica para a
distribuidora (ANEEL, 2016).

A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) dispõe de modalidades tarifárias
escolhidas segundo o perfil do consumo, definida principalmente em função do nível
de tensão e da demanda [kW ]. As unidades consumidoras são classificadas em dois
grupos tarifários: i) grupo A com tarifa binômia e ii) grupo B com tarifa monômia.
As Tabela 3.1 e Tabela 3.2, adaptadas de ENEL (2018), dispõe sobre as modalidades
tarifárias do grupo A do estado de Goiás, que são classificados em: i) convencional
binômia, ii) horária azul e iii) horária verde.

As tarifas de aplicações estão divididas em duas categorias: i) Tarifa de Uso do
Sistema de Distribuição (TUSD), que é o valor monetário unitário determinado pela
ANEEL, em R$/MWh ou em R$/kW , utilizado para efetuar o faturamento mensal
de usuários do sistema de tristibuição de energia pelo uso do sistema e ii) Tarifa
de Energia (TE), que é o valor monetário unitário determinado pela ANEEL, em
R$/MWh, utilizado pela distribuidora para efetuar o faturamento mensal referente
ao consumo de energia (ELETROBRAS, 2011).
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Tabela 3.1 - Modalidade tarifária do grupo A, subgrupos tarifários A1 e A2, vigente em
abril de 2018 no estado de Goiás.

Subgrupo Modalidade Posto
Tarifas de aplicação
TUSD TE

R$/kW R$/MWh R$/MWh

A1 (230kV ou mais)
Azul Pt 4,4 15,22 404,15

Fpt 4,34 15,22 258,65

Azul APE Pt 4,4 2,21 0,00
Fpt 4,34 2,21 0,00

A2 (88 a 138kV )

Azul Pt 10,42 20,21 404,15
Fpt 7,2 20,21 258,65

Azul APE Pt 10,42 7,19 0,00
Fpt 7,2 7,19 0,00

PCH São Domingos II - 1,21 0,00 0,00
UTE Quirinópolis - CELG - 4,57 0,00 0,00
UTE Boa Vista - CELG - 4,49 0,00 0,00
UTE Cachoeira Dourada - 4,02 0,00 0,00
UTE Itumbiara (CIBA) - 4,16 0,00 0,00
UHE Cachoeira Dourada - 4,16 0,00 0,00

UHE Espora - 4,95 0,00 0,00
UHE Serra do Facão - 3,47 0,00 0,00
PCH Mosquitão - 1,77 0,00 0,00

UTE DAIA (Anápolis) - 1,43 0,00 0,00
UTE Xavantes (Aruanã) - 1,23 0,00 0,00

PCH S. Antônio do Caiapó - 1,77 0,00 0,00
PCH Tamboril - 1,87 0,00 0,00
PCH Renic - 1,87 0,00 0,00

PCH Queixada - 4,95 0,00 0,00
PCH Galheiros I - 1,21 0,00 0,00
Novo Gerador - 4,04 0,00 0,00

Os postos tarifários segregam o dia em períodos que resultará em tarifas diferenci-
adas entre os períodos: i) ponta Pt, ii) intermediário I e iii) fora de ponta Fpt. O
posto tarifário Pt é o período composto por três horas diárias consecutivas, definidas
pela distribuidora considerando a curva de carga de seu sistema elétrico. Deve ser
aprovado pela ANEEL para toda a área de concessão, exceto para fins de semana
e feriados, definidos na Resolução Normativa no 414/2010, Artigo 2o, inciso LVIII
(ANEEL, 2010). O posto I é o período de duas horas, sendo uma hora imediatamente
anterior e outra imediatamente posterior ao posto ponta. O posto tarifário Fpt é
o período composto pelo conjunto das horas diárias consecutivas e complementares
àquelas definidas nos postos Pt e I (ELETROBRAS, 2011).

As modalidades de geração estão classificadas: i) usina hidrelétrica de energia (UHE),
ii) pequena central hidrelétrica (PCH), iii) central geradora hidrelétrica (CGH), iv)
usina termelétrica de energia (UTE), v) usina termonuclear (UTN), vi) central ge-
radora eolielétrica (EOL) e vii) central geradora solar fotovoltaica (UFV) (ELETRO-

BRAS, 2011).

A Tabela 3.3, adaptada de BRASIL (2010), dispõe sobre a Lei n◦ 12.212/2010 que
estabelece as condições para a aplicação da Tarifa Social de Energia Elétrica (TSSE)
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Tabela 3.2 - Modalidade tarifária do grupo A, subgrupos tarifários A3 e A4, vigente em
abril de 2018 no estado de Goiás.

Subgrupo Modalidade Posto
Tarifas de aplicação
TUSD TE

R$/kW R$/MWh R$/MWh

A3 (69kV )

Azul Pt 17,31 26,97 404,15
Fpt 8,50 26,97 258,65

Azul APE - Pt 17,31 13,95 0,00
autoprodução Fpt 8,50 13,95 0,00

Distribuição Chesp - Pt 9,20 9,98 0,00
Companhia Hidrelétrica Fpt 9,21 9,98 0,00

São Patrício - 0,00 0,00 241,41
Geração - 3,07 0,00 0,00

A3a (30kV a 44kV )

Azul Pt 34,64 36,48 404,15
Fpt 13,57 36,48 258,65

Azul APE - Pt 34,64 23,15 0,00
autoprodução Fpt 13,57 23,15 0,00

Verde
- 13,57 0,00 0,00
Pt 0,00 876,78 404,15
Fpt 0,00 36,48 258,65

Verde - 13,57 0,00 0,00
APE - Pt 0,00 863,45 0,00

autoprodução Fpt 0,00 23,15 0,00
Distribuição EMT - Pt 21,82 15,98 0,00

Energisa Fpt 9,26 15,98 0,00
Mato Grosso - 0,00 0,00 0,00
Convencional - 38,51 36,48 270,78

Geração - 3,07 0,00 0,00

A4 (2,3 a 25kV )

Azul Pt 36,65 36,48 404,15
Fpt 13,57 36,48 258,65

Azul APE - Pt 34,64 23,15 0,00
autoprodução Fpt 13,57 23,15 0,00

Verde
- 13,547 0,00 0,00
Pt 0,00 876,78 404,15
Fpt 0,00 36,48 258,65

Verde - 13,57 0,00 0,00
APE - Pt 0,00 863,45 0,00

autoprodução Fpt 0,00 23,15 0,00
Convencional - 38,51 36,48 270,78

Geração - 3,07 0,00 0,00

para as unidades consumidoras nas subclasses residenciais de baixa renda que são: i)
subclasse residencial de baixa renda, ii) subclasse residencial de baixa renda indígena
e iii) subclasse residencial de baixa renda quilombola.

Tabela 3.3 - Planilha de desconto para a aplicação da Tarifa Social de Energia Elétrica
(TSSE) no Brasil.

Item Consumo mensal de energia Desconto
1 consumo ≤ 30kWh 65%
2 30kWh < consumo ≤ 100kWh 40%
3 100kWh < consumo ≤ 220kWh 10%
4 220kWh < consumo 0

As Tabela 3.4 e Tabela 3.5, adaptadas de ENEL (2018), dispõe sobre as modalidades
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tarifárias do grupo B vigentes em abril de 2018 no estado de Goiás, classificadas
como: i) convencional monômia e ii) horária branca.

Tabela 3.4 - Modalidade tarifária do grupo B convencional monômia, vigente em abril de
2018 no estado de Goiás.

Residencial baixa renda - B1 R$/kWh

0 a 30kWh 0,23614
31 a 100kWh 0,40482
101 a 220kWh 0,60723
Acima 220kWh 0,67470

B1 - Residencial Normal 0,69081
B2 – Rural 0,34695

B2 - Rural irrigante 8,5 horas 0,09368
B2 - Serv. Públicos irrigação 0,29739
B3 - Água, esg. e saneamento 0,58719

B3 - Demais classes (Com, Ind e Poder Público) 0,69081
B4a - Iluminação pública 0,37995
B4b - Iluminação pública 0,41450

Tabela 3.5 - Modalidade tarifária do grupo B horária branca, vigente em abril de 2018 no
estado de Goiás.

Sub-Grupo/Nivel de tensão R$/kWh
Pt Fpt Hint Hr

B1 - Residencial normal 1,35995 0,53235 0,84810 -
B2 - Rural 0,66981 0,26472 0,41801 -

B2 - Rural irrigante 8,5 horas - - - 0,07147
B2 - Serv publicos irrigacao 0,57412 0,22690 0,35829 -
B3 - Agua, esg. e saneamento 1,20070 0,46144 0,74772 -

B3 – Demais classes (Com, Ind e Públ) 1,41259 0,54288 0,87967 -

Os elementos apresentados na Tabela 3.5 correspondem a: i) Pt é o horário de ponta
que acontece das 18:00 as 21:00 horas, ii) Fpt é o horário fora de ponta que ocorre
das 06:00 as 18:00 horas e das 21:00 as 21:30 horas, iii) Hr é o horário reservado
das 21:30 as 06:00 horas e iv) Hint é o horário formado pela hora imediatamente
anterior e posterior ao horário de ponta, correspondendo das 17:00 as 18:00 horas e
das 21:00 as 22:00 horas. Estes são valores tarifários vigentes em abril de 2018 no
estado de Goiás (ENEL, 2018).

Em 2015, através do Decreto n◦ 8.401/2015 é criada a conta centralizadora dos re-
cursos de bandeiras tarifárias, com o objetivo de variar os custos da energia do mer-
cado regulado, passando a ser ajustados pelas taxas adicionais das bandeiras, tendo
como função sinalizar os consumidores dos custos reais das condições de geração de
eletricidade no SIN (BRASIL, 2015). O recolhimento dos recursos provenientes da
aplicação das bandeiras tarifárias são destinados aos custos das variações de geração
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por fonte termelétrica (ANEEL, 2016). A Tabela 3.6, adaptada de ANEEL (2018),
dispõe sobre os adicionais das bandeiras tarifárias que trata o submódulo 6.8 dos
Procedimentos de Regulação Tarifária (PRORET), com vigência a partir de maio
de 2018 no Brasil.

Tabela 3.6 - Adicionais das bandeiras tarifárias, vigentes em maio de 2018 no Brasil.

Bandeira tarifária R$/kWh

Verde 0,00
Amarela 0,01
Vermelha - Patamar 1 0,03
Vermelha - Patamar 2 0,05

3.1.1 Leitura do consumo de energia elétrica

A medição das grandezas elétricas consumidas ocorre por meio de leitura local ou
remota dos medidores instalados nas unidades consumidoras (UC). A distribuidora
deve disponibilizar, no mínimo, as seguintes informações: i) demanda de potência
ativa e reativa excedente, ii) consumos de energia elétrica ativa e reativa excedente,
iii) fator de potência e iv) na falta destes dados, realizar estimativa, onde a conces-
sionaria deve informar o critério utilizado para estimar (ANEEL, 2017b). Os dados
dos consumidores do Grupo B são diferentes, tendo maior descrição da qualidade e
do consumo da energia elétrica.

Os medidores de energia elétrica utilizados pelas concessionárias devem estar nos
padrões determinados pela ANEEL através da Resolução Normativa n◦ 759/2017.
Esta resolução tem o objetivo de estabelecer os requisitos mínimos para medição das
grandezas elétricas do sistema de distribuição. Desta forma, garante que seja aplicado
ao faturamento, à qualidade da energia elétrica, o planejamento da expansão e à
operação do sistema de distribuição (ANEEL, 2017c).

A concessionária é a responsável pela implantação dos sistemas de medição, reali-
zando os registros de cadastro de todos os equipamentos, certificando: i) natureza
do equipamento, ii) nome ou marca do fabricante, iii) número de série, iv) ano
de fabricação, v) modelo, vi) frequência, tensão e corrente nominais, relações de
transformação disponíveis, vii) constante do medidor, viii) corrente máxima, fator
térmico e corrente térmica, ix) classe de exatidão e x) portaria de aprovação do
modelo pelo INMETRO. A Tabela 3.7, adaptada de ANEEL (2017b) dispõe sobre
as características mínimas para os sistemas de medição.
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Tabela 3.7 - Características mínimas para os sistemas de medição.

Classe de Tensão de Classe Classe Tipo do Classe do
acessante distribuição do TP do TC medidor medidor
Grupo B BT - - MEM A,MEM RO A

Grupo B (com TC) BT - 0,6 MEM A,MEM RO A
Grupo B (opcional) BT - - ME A

Grupo B (com TC e opcional) BT - 0,6 ME A
Subgrupo B2 (irrigação) BT - - ME 2Q A

Subgrupo B2 (irrigação e com TC) BT - 0,6 ME 2Q A
Subgrupos A3a e A4 MT 0,6 0,6 ME 2Q B

Subgrupos A1, A2 e A3 AT 0,6 0,6 ME 2Q C
Medição de uso temporário BT,MT,AT 0,3 0,3 ME 2Q ou ME 4Q B

Levantamento de curva de carga BT,MT,AT 0,3 0,3 ME 2Q ou ME 4Q B
Medição da QEE BT,MT,AT 0,3 0,3 ME 2Q ou ME 4Q B

Os elementos apresentados na Tabela 3.7 são: i) TP transformador de potência, ii)
TC transformador de corrente, iii) BT baixa tensão, iv) MT média tensão, v) AT
alta tensão, vi)MEMA é o medidor eletromecânico de energia ativa, vii)MEMRO

é o medidor eletromecânico de energia reativa opcional, viii) ME é o medidor ele-
trônico exclusivo para aplicação em BT , ix) ME2Q é o medidor eletrônico com
medição em dois quadrantes, x) ME4Q é o medidor eletrônico com medição em
quatro quadrantes e QEE é a qualidade da energia elétrica.

3.2 Tarifa de água

As tarifas de serviços públicos de abastecimento de água e esgoto estão estabelecidas
na Lei Federal n◦ 11.445 de janeiro de 2007 (BRASIL, 2007) e na Lei Estadual n◦

14.939 de setembro de 2004 (GOIÁS, 2004). Considerando o disposto no Artigo 17, da
Lei n◦ 14.939 de setembro de 2004 e no Artigo 16, do Decreto n◦ 6.276 de outubro de
2005 (GOIÁS, 2005), que respectivamente, instituem o marco regulatório da prestação
de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

A empresa de Saneamento de Goiás S/A (SANEAGO), através da resolução norma-
tiva n◦ 90/2017 do conselho regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle
e Fiscalização de Serviços Públicos (AGR) (AGR, 2017), estabelece as categorias
tarifárias básicas: i) residencial social, ii) residencial normal, iii) comercial I, iv) ca-
tegoria II, v) industrial e vi) pública. As Tabela 3.8 e Tabela 3.9, adaptadas de AGR
(2017), dispõem sobre as tarifas e consumos de abastecimento de água e esgotamento
sanitário para o estado de Goiás.

Para realizar a medida do quantitativo de água, as empresas utilizam o hidrômetro,
que é dispositivo mecânico que tem por finalidade a medição constante para quan-
tificar o volume da água que passa por determinada tubulação. A instalação dos
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Tabela 3.8 - Tarifa de consumo do abastecimento de água e esgotamento sanitário, vigente
em junho de 2017 no estado de Goiás.

Categorias

Faixa de Tarifas (R$/m3)consumo

(m3/mês) Água
Esgoto

Coleta e Tratamentoafastamento

Resid. social
1 - 10 2,03 1,62 0,41
11 - 15 2,3 1,84 0,46
16 - 20 2,62 2,10 0,52

Resid. normal

1 - 10 4,06 3,25 0,81
11 - 15 4,59 3,67 0,92
16 - 20 5,25 4,2 1,05
21 - 25 5,96 4,77 1,19
26 - 30 6,74 5,39 1,35
31 - 40 7,68 6,14 1,54
41 - 50 8,68 6,94 1,74
+50 9,90 7,92 1,98

Pública 1 - 10 7,68 6,15 1,54
+10 8,68 6,95 1,74

Comercial I 1 - 10 8,68 6,95 1,74
médio e grande porte +10 9,9 7,92 1,98

Comercial II 1 - 10 4,35 3,48 0,87pequeno porte

Industrial 1 - 10 8,68 6,95 1,74
+10 9,9 7,92 1,98

Tabela 3.9 - Tarifas mínimas cobradas por economia de água faturada, e na ausência desta,
por economia de esgoto faturada, vigente em junho de 2017 no estado de
Goiás.

Categorias Abastecimento de água
e esgotamento (R$/mês)

Residencial social 6,15
Residencial normal 12,30

Pública 12,30
Comercial I (médio e grande porte) 6,15

Comercial II (pequeno porte) 12,30
Industrial 12,30

hidrômetros individuais com a finalidade de medição são indispensáveis à operação
de sistemas públicos de abastecimento de água, pois além de possibilitar cobrança
justa pelo serviço prestado, fornece informações operacionais que possibilita a pre-
visão para expansão, reestruturação da rede, aumento de demanda e manutenção
preventiva (FONTES et al., 2004). Os micromedidores mais utilizados pelas empre-
sas de abastecimento e distribuição de água são os de turbina, do tipo monojato e
multijato (ABNT, 1992b; COÊLHO, 1996). O funcionamento destes medidores é atra-
vés da movimentação do rotor que gira proporcionalmente à vazão que o atravessa
(FONTES et al., 2004).
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3.2.1 Leitura do consumo de água

A medição do consumo de água é realizada por meio de leitura local dos hidrôme-
tros instalados nas unidades consumidoras. Quando não é possível medir o volume
consumido em determinado período, por avaria do hidrômetro ou por outro motivo
que impossibilite a sua leitura, a cobrança é realizada pelo consumo médio e na falta
deste, pelo estimado, sempre observando o parágrafo 2o do art. 57 da Lei 14.939/04,
conforme legislação vigente (GOIÁS, 2004). As características técnicas dos hidrôme-
tros são estabelecidas pela concessionária, conforme o manual de especificação de
hidrômetros, aprovadas pelo controle de qualidade da concessionária.

Os ensaios para aferição dos hidrômetros são efetuados em instalações apropriadas,
com água de características semelhantes àquela fornecida ao abastecimento público.
Durante cada ensaio a temperatura da água deve estar entre +1◦C e +40◦C, e
a variação de sua temperatura não deve exceder a 5◦C, medida com incerteza de
±1◦C. O volume de água escoado através do hidrômetro deve ser determinado por
medidas de capacidade aferidas ou por qualquer outro método de aferição aceito
pelo INMETRO, com erro inferior a ±0, 2% do volume escoado. Os erros máximos
admissíveis na indicação do volume escoado dos hidrômetros são: i) ±5% entre a
vazão mínima Qmin, inclusive e vazão de transição Qt, exclusive; e ii) ±2% entre
Qt, inclusive e vazão máxima Qmax, exclusive (INMETRO, 2000). O erro relativo E
apresentado pelo hidrômetro ensaiado é dado por:

E = (Lf − Li) − Ve
Ve

· 100 (3.3)

onde Li é a leitura inicial do hidrômetro, Lf é a leitura final do hidrômetro, Ve é o
volume escoado, recolhido na medida de capacidade aferida.

Na determinação da curva de erros são utilizadas, no mínimo as seguintes vazões de
ensaio: i) entre Qmin e 1, 1 · Qmin; ii) entre Qt e 1, 1 · Qt; iii) entre 0, 225 · Qmax e
0, 25 ·Qmax; iv) entre 0, 45 ·Qmax e 0, 50 ·Qmax e v) entre 0, 90 ·Qmax e Qmax. Qmin e
Qt correspondem aos valores estabelecidos na Tabela 3.10, adaptada de INMETRO
(2000).

3.3 Considerações

Este capítulo apresentou informações sobre os cálculos da tarifa de consumo de
energia elétrica e de água. Estes conhecimentos são fundamentais para compreensão

58



Tabela 3.10 - Classes de hidrômetros e correspondentes valores de Qmin e Qt.

Classes Vazão nominal [m3/h]
metrológicas 0,6 0,75 1 1,5 2,5 3,5 5 6 10 15

A Qmin [m3/h] 0,024 0,030 0,040 0,040 0,100 0,140 0,200 0,240 0,400 0,60
Qt [m3/h] 0,06 0,075 0,100 0,150 0,250 0,350 0,500 0,600 1,000 1,500

B Qmin [m3/h] 0,012 0,015 0,020 0,030 0,050 0,070 0,100 0,120 0,200 0,300
Qt [m3/h] 0,048 0,060 0,080 0,120 0,200 0,280 0,400 0,480 0,800 1,200

C Qmin [m3/h] 0,006 0,0075 0,010 0,015 0,025 0,035 0,050 0,060 0,100 0,150
Qt [m3/h] 0,009 0,011 0,015 0,0225 0,0375 0,0525 0,075 0,090 0,150 0,225

da metodologia adotada. O próximo capítulo descreve a metodologia estabelecendo
critérios de escolha das unidades habitacionais, características técnicas dos sistemas
instalados, dispositivos de medição do consumo de água e energia elétrica, a análise
das lâmpadas instaladas e os parâmetros para a realização da coleta e análise dos
dados.
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CAPÍTULO 4

METODOLOGIA

Neste capítulo é apresentada a metodologia utilizada para análise comparativa do
consumo de energia elétrica e água, utilizando tecnologias sustentáveis instaladas
em habitação popular. São descritos: i) instalação dos sistemas, ii) dispositivos de
medição, iii) análise elétrica das lâmpadas e iv) procedimentos de coleta e análise
dos dados, estabelecendo parâmetros de avaliação comparativa entre os sistemas e
os harmônicos inseridos na rede de energia elétrica.

4.1 Metodologia para escolha do local da pesquisa

O local a ser escolhido deve ser residencial com casas populares unifamiliares, equi-
pados com sistema de aquecimento solar para água e sistema fotovoltaico conectado
a rede de energia da concessionária local. Para definir a quantidade de residências
analisadas, utiliza-se o Protocolo Internacional de Medição e Verificação de Perfor-
mance (PIMVP), que define o número de amostra necessária para realizar a medição
e verificação (M&V) no espaço amostral (EVO, 2012). As amostras são homogêneas
separadas por grupos com base em critérios como o número de moradores e renda
familiar. O intuito da homogenização é reduzir a variabilidade das medições e as
incertezas.

Como a metodologia parte de experimentos realizados em residências, necessita-se
escolher as casas antes do início da coleta de dados. Desta forma, são realizadas
entrevistas com os moradores nas próprias unidades habitacionais com o objetivo
de esclarecer a proposta e processos da pesquisa. As famílias são informadas que
a participação é de forma voluntária e a pesquisa não trará nenhum tipo de ônus
ou privilégio aos participantes. Todos os participantes assinam o termo de autoriza-
ção do uso de imagens, confirmação de participação voluntária e o questionário de
costumes e hábitos, em duas vias, sendo todas informações de carácter sigiloso.

Algumas famílias voluntárias são convocadas para preencher o questionário de per-
guntas para escolha das mais aptas. Os estabelecidos para homogenização das amos-
tras são: i) as moradias devem ser de programas habitacionais com rendimento fa-
miliar mensal de até três salários mínimos, ii) as famílias devem ser compostas com
até quatro moradores de ambos os gêneros, iii) as habitações devem estar ocupadas
e utilizadas, iv) as famílias selecionadas devem estar comprometidas com o desen-
volvimento da pesquisa e serem contempladas com lâmpadas LED de alta eficiência,
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sistema de aquecimento solar para água e sistema fotovoltaico conectado à rede da
concessionária, v) as famílias preferencialmente devem possuir acesso a internet e vi)
os hábitos e costumes de todos os moradores devem ser mantidos durante a pesquisa.

Após análise dos questionários, famílias são selecionadas para realização das análises.
Ao iniciar a etapa de instalação dos equipamentos medidores, é reforçado o com-
promisso de respeitar todas as condições apresentadas de utilização dos sistemas
instalados.

4.2 Instalação dos sistemas nas unidades habitacionais

Todas as unidades habitacionais possuem os mesmos equipamentos e parâmetros de
utilização. As soluções utilizadas são: i) chuveiro elétrico, ii) aquecedor solar para
água, iii) sistema fotovoltaico associado ao chuveiro elétrico e iv) aquecedor solar
para água associado ao sistema fotovoltaico.

4.2.1 Chuveiro elétrico e aquecedor solar para água

O chuveiro elétrico é utilizado para as avaliações de consumo como parte integrante
da análise de todos os sistemas propostos e deve atender as normas técnicas brasi-
leiras estabelecidas para o equipamento.

O sistema de aquecimento solar utilizado nas unidades habitacionais deve ser do
modelo com coletores solares planos, constituído de caixa externa isolada termica-
mente, tubos internos para escoamento do fluído e placa absorvedora da energia
solar irradiada.

4.2.2 Sistema fotovoltaico

O sistema fotovoltaico utilizado é conectado à rede de energia da concessionária
local. Todo dimensionamento de circuitos e proteção dos projetos implantados no
estado de Goiás, atendem aos critérios de análise e aprovação da Instrução Técnica
de Distribuição 14 da CELG/ENEL (CELG, 2007), também obedecem às normas
específicas da ABNT: i) NBR 16149 - Sistemas fotovoltaicos (ABNT, 2013a), ii) NBR
16150 - Sistemas fotovoltaicos - Procedimento de ensaio de conformidade (ABNT,
2013b), iii) NBR IEC 62116 - Procedimento de ensaio anti-ilhamento para inversores
de sistemas fotovoltaicos conectados à rede elétrica (ABNT, 2012), iv) NBR 16274 -
Sistemas fotovoltaicos conectados à rede - Requisitos mínimos para documentação,
ensaios de comissionamento, inspeção e avaliação de desempenho (ABNT, 2014). O
projeto do sistema fotovoltaico é desenvolvido considerando a Norma Técnica 71 da
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CELG/ENEL (CELG, 2016).

O sistema fotovoltaico é composto basicamente por: i) módulos fotovoltaicos, ii)
microinversor, iii) quadro de distribuição, iv) medidor bidirecional que registra a
energia consumida e o excedente de energia gerada entregue à rede de distribuição
de energia e v) padrão de entrada que é o ponto de conexão da unidade consumidora
com a consessionária de energia. A Figura 4.1 ilustra os componentes do sistema
fotovoltaico conectado à rede de energia da concessionária local e os fluxos de energia.

Módulos fotovoltaicos

Microinversor Medidor 
bidirecional

Corrente contínua
Energia do painel solar

Corrente alternada
Energia convertida pelo 
microinversor

Corrente alternada
Energia da concessionáriaQuadro de

distribuição

~~

Padrão de 
entrada

Figura 4.1 - Sistema fotovoltaico conectado a rede elétrica da concessionária e os fluxos
de energia.

4.3 Dispositivos medidores do consumo de energia elétrica e água

Para análise comparativa do consumo de energia elétrica e água é necessário instalar
dispositivos de medição para a coleta de dados e estabelecer parâmetros de avaliação.
Os medidores de consumo de energia elétrica adquiridos no mercado fornecem os
dados necessários para a pesquisa. No entanto, o medidor do consumo de água
necessita ser construído especialmente para a finalidade desta pesquisa, devido a
especificidade dos parâmetros a serem coletados, como: i) volume de água consumido
por banho, ii) volume total de água consumido, iii) hora de início e fim do banho,
iv) quantidade de banhos.

4.3.1 Medidor do consumo de energia elétrica

O data logger do analisador de energia é instalado no quadro de distribuição de
energia elétrica e registra os eventos elétricos dos circuitos, como: i) alimentação
geral, ii) chuveiro elétrico e iii) sistema fotovoltaico. Desta forma, é possível analisar
o comportamento do consumo da energia elétrica e as influências do sistema fotovol-
taico, utilização do chuveiro elétrico e do retrofit. Inclusive avaliar o comportamento
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dos harmônicos gerados pelos sistemas instalados com base no fator de potência e a
potência reativa (ADEMARO, 2009). O modelo do data logger registra ainda a tem-
peratura ambiente através de sensor específico e possui sistema de coleta de dados
remoto via internet, possibilitando a identificação de possíveis erros dos sistemas
instalados, verificando se os participantes da pesquisa estão seguindo as orientações
fornecidas. A Figura 4.2 ilustra o esquema de ligação do analisador de energia no
quadro de distribuição e a Figura 4.3 ilustra o diagrama de blocos do data logger e
analisador de energia para monitoramento remoto via internet do consumo e análise
da energia elétrica.
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Figura 4.2 - Instalação do analisador de energia no quadro de distribuição da residência.
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Figura 4.3 - Diagrama de blocos do data logger e analisador de energia.

Outro data logger é colocado para registrar o consumo de energia elétrica do chuveiro
e é instalado diretamente no circuito de alimentação do dispositivo. Ele armazena os
dados de consumo total mesmo em casos de interrupções do fornecimento elétrico,
cumprindo a função de backup do data logger do analisador de energia.
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4.3.2 Medidor do consumo de água

O data logger para medir o consumo de água é construído com as funções: i) medidor
de fluxo de água, ii) cronômetro em tempo real com calendário, iii) módulo carre-
gador de bateria de lítio, iv) microcontrolador, v) dispositivo de armazenamento de
dados e vi) gabinete hermeticamente fechado para conter a umidade. A Figura 4.4,
ilustra o diagrama de blocos do modelo proposto de data logger para mensurar o
consumo de água do chuveiro.
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Figura 4.4 - Diagrama de blocos do dispositivo de medição do consumo de água.

O microcontrolador processa os pulsos gerados pelo sensor de fluxo de água, conver-
ter em volume de água consumido e registra as informações no cartão de memória
juntamente com os dados do calendário eletrônico. O dispositivo sensor de fluxo de
água é instalado diretamente na tubulação do chuveiro, possibilitando medir a vazão
de água como hidrômetro e com eficiência na faixa de 1L/minuto a 30L/minuto.
Segundo o Centro Internacional de Referência em Reuso de Água as vazões de água
por sistema de aquecimento para banho variam de 4L/minuto (chuveiro elétrico)
até 9,1L/minuto (aquecedor solar para água) (CIRRA, 2009). O calendário eletrônico
com relógio de tempo real é associado ao circuito que detecte e acione automatica-
mente a bateria para evitar perda de dados, sendo capaz de transferir informações
ao microcontrolador, como: i) segundo, ii) minuto, iii) dia, iv) mês e v) ano. O mó-
dulo carregador da bateria possibilita que a bateria de lítio com LED indicador de
carga, seja recarregada sem a necessidade de removê-la do circuito, promovendo a
alimentação ininterrupta.

O dispositivo medidor de água é submetido à calibração e verificação. Os componen-
tes fixados próximo ao chuveiro são acondicionados e acoplados a gabinetes plásticos
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devidamente vedados da umidade do ambiente externo. A Figura 4.5, ilustra esque-
maticamente o modelo de instalação dos equipamentos de medição do consumo de
energia elétrica e consumo/vazão de água no chuveiro.
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Figura 4.5 - Equipamentos de medição do consumo de energia elétrica e água do chuveiro.

4.4 Análise elétrica das lâmpadas instaladas

O retrofit é realizado em todas as residências participantes para obter as condições da
análise em triplicata do comportamento elétrico. As lâmpadas LED são submetidas
a análise com a aplicação do procedimento Electrical and Photometric Measurements
of Solid State Lighting Products (LM-79-08), que é o teste para determinar as carac-
terísticas de desempenho (DOWLING et al., 2007). Devem atender as normas técnicas
brasileiras estabelecidas. A Figura 4.6, ilustra o dispositivo para monitoramento dos
distúrbios e análises da qualidade de energia elétrica das lâmpadas.

Lâmpada
para
teste

Transformador
de corrente

Analisador
de energia

Fluke

Garras de
referência
de tensão

220V

N

Figura 4.6 - Diagrama de ligação do analisador de energia nas lâmpadas LED.
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4.5 Coleta e análise dos dados

A coleta de dados é realizada de forma que cada tecnologia seja mensurada iso-
ladamente, uma a uma, em períodos equivalentes. Desta forma são adotados ciclos
múltiplos semanais, para que a ocorrência de mudanças comportamentais observados
aos finais de semana sejam equivalentes para todas as tecnologias avaliadas.

Após cada período de medição realizado pelos data logger, os dados de consumo de
água são obtidos através da coleta dos dados registrados nos cartões de memória e
os dados de consumo de energia elétrica são obtidos através do acesso remoto via
internet. Realiza-se a análise do consumo dos insumos utilizados durante o banho e
os impactos proporcionados pela instalação do sistema aquecedor solar para água,
lâmpadas LED de alta eficiência e do sistema fotovoltaico em habitações de interesse
social. Estes são analisados com o intuito de identificar a melhor tecnologia, a mais
eficiente e sustentável.

O sistema fotovoltaico conectado à rede e as cargas elétricas não-lineares, como
as lâmpadas LED, criam novos problemas relacionados com a segurança e prote-
ção, especialmente, quanto à qualidade da energia elétrica. As correntes harmônicas
geradas fluem através do sistema de distribuição, que sofrem variação de acordo
com a frequência imposta, podendo provocar distorções na tensão da rede elétrica.
É importante avaliar os efeitos ocasionados pelos sistemas instalados nas unidades
habitacionais, particularmente o impacto das harmônicas injetadas à rede de distri-
buição de energia elétrica, baseados na coleta de informações através do analisador
de energia.

As análises dos harmônicos considera a influência de todos os sistemas avaliados
sobre o circuito geral de alimentação, apresentando o comportamento da energia de
toda a carga instalada simultaneamente. Os resultados são baseados nas avaliações
do fator de potência e da potência reativa em sistemas não-lineares, de acordo com
Ademaro (2009). Nestes casos o fator de potência Fp é definido pelo tetraedro de
potências ilustrado na Figura 4.7, dado por:

Fp = cosΦ · cosλ (4.1)

onde S representa a potência aparente relativa à soma da corrente fundamental com
as correntes em outras frequências harmônicas, S ′ é a potência aparente relativa
à corrente fundamental, P é a potência ativa para carga linear, Q é a potência
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Figura 4.7 - Tetraedro das potências.

reativa para carga linear e D é a distorção em função das presenças das correntes
harmônicas.

Para análise estatística e cálculo das correlações, utiliza-se o Protocolo Internacional
de Medição e Verificação de Performance (PIMVP) em conjunto com a estatística
descritiva (EVO, 2012). A definição do número de amostras consiste na estimativa
calculada a partir de:

n0 = st2∞ · cv2

e2 (4.2)

n = n0 ·N
n0 +N

(4.3)

onde n0 é o número inicial de amostras, st2∞ é o valor padrão de distribuição normal
definido na Tabela-t disponível no PIMVP, cv é o coeficiente de variação, e é o nível
de precisão, n é o número de amostras ajustado para pequenas populações e N é o
tamanho da população.

A correlação é produzida com o intuito de associar as tecnologias utilizadas neste
trabalho com base no comportamento simultâneo, obtidos a partir dos dados cole-
tados. A análise de correlação busca identificar se valores elevados ou reduzidos de
determinada variável implicam em valores elevados ou reduzidos das outras variáveis
de interesse. O efeito causal não é o procurado, mas a associação correlacional do
efeito linear ou não linear. Nas tecnologias analisadas os efeitos podem ser mensu-
rados pelo coeficiente de correlação de Pearson, onde dados dois atributos, x e y, o
coeficiente de correlação ρ(x, y) é dado por:

68



ρ(x, y) =

n∑
i=1

(xi − x) · (yi − y)√√√√ n∑
i=1

(xi − x)2 ·
√√√√ n∑
i=1

(yi − y)2
(4.4)

onde xi e yi com i = 1, 2, · · · , n são os valores assumidos pelos atributos x e y,
os valores x e y são as médias dos atributos. Se ρ ≈ 0 indica que as variáveis não
estão correlacionadas, se ρ = −1 é correlação perfeita negativa entre as variáveis e
se ρ = 1 é correlação perfeita positiva entre as duas variáveis. O resultado ρ ≈ 0
indica que as duas variáveis não dependem linearmente uma da outra, no entanto,
deve ser investigado para mensurar o efeito real.

4.6 Análise econômica simples

A partir de análise econômica simples é possível identificar o sistema que representa
a maior economia e melhor relação custo benefício. Com o objetivo único de com-
parar os sistemas estudados, são avaliados os parâmetros de: i) consumo de água,
ii) consumo de energia elétrica, iii) valor do sistema instalado e iv) tempo de vida
útil dos equipamentos.

4.7 Considerações

Com o procedimento metodológico proposto é possível realizar medição investigativa
e detalhada do consumo de água e de energia elétrica dos usuários de baixa renda,
sendo possível a análise dos dados coletados a partir de parâmetros estabelecidos,
verificar os impactos e as economias proporcionadas com o uso das tecnologias de
aquecimento solar de água, sistema fotovoltaico e lâmpadas de alta eficiência em
habitações de interesse social. No próximo capítulo são apresentados os resultados
obtidos decorrentes da metodologia apresentada.
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CAPÍTULO 5

RESULTADOS

Neste capítulo são dispostos os resultados obtidos utilizando a metodologia proposta.
Este capítulo está dividido em: i) definição do local da pesquisa, ii) instalação dos
sistemas nas unidades, iii) definição dos equipamentos de medição do consumo de
energia elétrica e construção do sistema para medição do consumo de água, iv) pro-
cedimentos de coleta e análise de dados, v) comparativo do consumo de água e
energia e vi) análise dos harmônicos inseridos na rede de distribuição de energia
elétrica pelos sistemas instalados.

5.1 Local da pesquisa e escolha das famílias voluntárias

As unidades habitacionais escolhidas fazem parte do programa habitacional do Go-
verno Federal, através do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), operacio-
nalizada com os recursos advindos de cotas do Fundo de Arrendamento Residencial
(FAR) contratadas no âmbito do Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU)
(BRASIL, 2011). As residências estão localizadas no município de Palmeiras de Goiás,
residencial Maria Pires Perillo, possuem sistema de aquecimento solar para água e
foram atendidos pelo Programa Casa Solar da AGEHAB, que adota medidas para
redução do impacto ambiental e social através da implantação do sistema fotovol-
taico e de lâmpadas LED de alta eficiência, para redução da despesa familiar com
energia elétrica. A Figura 5.1 e Figura 5.2, apresentam respectivamente a localização
do município e do residencial.

Região Metropolitana de Goiânia

Norte Goiano

Nordeste Goiano

Noroeste Goiano

Centro Goiano

Oeste Goiano

Sudoeste Goiano

Sul Goiano

Sudeste Goiano

Entorno do Distrito

Palmeiras de Goiás

N

Figura 5.1 - Localização do município de Palmeiras de Goiás.

A identificação das famílias que utilizam os sistemas de aquecimento solar para água
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GO 408 - Palmeiras de Goiás / Paraúna

Anel Viário - GO 408 / GO 050

Residencial Maria Pires Perillo
16° 49' 41" S  49° 54' 05" W

GO 050 - Palmeiras de Goiás / Goiânia

Figura 5.2 - Localização do Residencial Maria Pires Perillo e as principais vias de acesso.

foi realizada através de entrevista com os próprios moradores do loteamento. Dentre
os relatos coletados várias famílias se declararam insatisfeitos com o sistema de
aquecimento solar para água, com os principais pontos de insatisfação: i) dificuldade
com o ajuste da temperatura da água para banho, ii) valor da tarifa de energia que
não sofreu reduções perceptíveis e iii) os problemas de instalação, como a interrupção
do fluxo de água quente devido a falta do suporte de fixação do reservatório, que
tornava o sistema inoperante para o aquecimento da água.

5.1.1 Procedimentos para escolha das famílias e coleta de dados

Para realizar a escolha das famílias, foi necessário definir primeiramente o número de
amostras a ser analisada. Para isto, foi utilizado o Protocolo Internacional de Medi-
ção e Verificação de Performance (PIMVP) (EVO, 2012). O residencial Maria Pires
Perillo possui 300 residências com sistema de aquecimento solar para água e sistema
fotovoltaico. Das expressões (4.2) e (4.3) e utilizando os valores retirados do PIMVP:
st2∞ = 3, 84, cv2 = 0, 25, e2 = 0, 01 e N = 300, obtêm-se n = 72, 75 residencia · dia.
A partir destas estimativas e considerando números inteiros, a amostra inicial con-
siste em 84 residencia · dia, que equivale a três residências com 28 dias de coletas.
Foi adotado o período de 28 dias, para que a ocorrência de mudanças comportamen-
tais observados aos finais de semana fossem equivalentes para todas as tecnologias
avaliadas.

Após definido o número de residência, foi realizada entrevistas com grupo de oito
famílias voluntárias, onde foram selecionadas três famílias com maior aptidão para
realização da pesquisa proposta, identificadas como: Casa 1, Casa 2 e Casa 3. Os cri-
térios estabelecidos para a escolha foram: i) participem de programas habitacionais
com rendimento familiar mensal de até três salários mínimos, ii) as famílias fossem
compostas com até quatro moradores de ambos os gêneros, iii) as habitações sejam
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ocupadas e utilizadas continuamente durante a pesquisa, iv) haja o comprometi-
mento com o desenvolvimento da pesquisa, v) serem contempladas com lâmpadas
de alta eficiência LED, sistema de aquecimento solar para água e sistema fotovoltaico
conectado à rede da concessionária, vi) possuir acesso a internet e vi) os hábitos e
costumes de todos os moradores devem ser mantidos durante a pesquisa.

As famílias escolhidas assinaram o termo de autorização do uso de imagens, a con-
firmação de participação voluntária e o questionário de hábitos, exemplificado no
Apêndice A. A Tabela 5.1 dispõe as características básicas das residências selecio-
nadas. A coleta de dados foi realizada de forma que cada tecnologia fosse mensurada
isoladamente, uma a uma, em períodos equivalentes.

Tabela 5.1 - Características das unidades habitacionais selecionadas.

Descrição Observação Casa 1 Casa 2 Casa 3

semana adulto 3 2 2
Quantidade de criança 1 1 1
moradores final de semana adulto 5 0 2

criança 1 0 1
Equipamentos torneira diversos 5 4 5
de consumo bacia sanitária caixa acoplada 1 1 1
de água e máquina de lavar diversos 1 0 1
energia chuveiro elétrico 1 1 1
elétrica lâmpada diversos 7 7 7

Foram realizadas ações educativas junto as famílias do residencial, com explicação
sobre os benefícios sociais, econômicos e ambientais. Houve a distribuição de material
informativo e explicativo impresso como folders e cartilhas, bem como a divulgação
do projeto em diversas mídias, de forma a dar ciência à sociedade das ações ado-
tadas. Foram ofertadas capacitações profissionais através de cursos para trabalho
com: i) segurança em instalações e serviços em eletricidade NR10 (MTE, 2016a), ii)
segurança em altura NR35 (MTE, 2016b) e iii) montagem e manutenção de sistemas
solares (AGEHAB, 2017).

5.2 Instalação dos sistemas nas unidades habitacionais

Foram instalados nas unidades habitacionais selecionadas os mesmos equipamentos,
que são: i) chuveiro elétrico, ii) sistema de aquecimento solar para água, iii) sistema
fotovoltaico e iv) lâmpadas de alta eficiência LED. A Figura 5.3 apresenta a disposi-
ção do sistema de aquecimento solar para água e dos painéis fotovoltaicos instalados
sobre os telhados das residências, observa-se que não houve correções de inclinação
e de direção, foram mantidas a inclinação do telhado de 33% e orientação a noroeste
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com azimute de 320o. A Tabela 5.2 dispõe as cargas elétricas previstas nas unidades
habitacionais entregues pela AGEHAB.

Aquecedor solar de água 

Painéis fotovoltaicos 

Figura 5.3 - Sistemas solares instalados com inclinação de 33% e azimute de 320o.

Tabela 5.2 - Quadro de carga das unidades habitacionais.

Circuito Descrição
Iluminação Tomadas Total

[W ] [W ] [W ]
13 20 100 185 186 200 312 4400

1 Iluminação 5 2 105
2 Chuveiro 1 4400
3 Tomada de uso geral (TUG) 6 1 800
4 Tomada de uso específico (TUE) 2 1 1 1 883

TOTAL 5 2 8 1 1 1 1 1 6188

Os valores de aquisição dos equipamentos foram estabelecidos na Portaria no 643,
de 13 de novembro de 2017 do Ministério de Estado das Cidades, que incentiva a
utilização dos sistemas fotovoltaicos e de aquecimento solar para água (CIDADES,
2017). Para o chuveiro elétrico foi adotado o valor médio de aquisição de mercado.
Todos os valores foram convertidos em dólar. A Tabela 5.3 dispõe os custos de aqui-
sição dos equipamentos, o tempo de vida útil estimado e o custo dos equipamentos
referente ao período analisado.

Tabela 5.3 - Custo de utilização dos equipamentos instalados nas unidades habitacionais.

Descrição Unidade Chuveiro Sistema Aquecimento
elétrico fotovoltaico solar para água

Custo de aquisição U$ 15,61 897,67 897,67
Vida útil estimada ano 4 25 20

Custo do equipamento por 28 dias U$ 0,304 2,793 3,491
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5.2.1 Aquecimento de água

Os chuveiros elétricos instalados nas unidades habitacionais atendem as normas
técnicas brasileiras estabelecidas. A Tabela 5.4, dispõe as características técnicas do
dispositivo e a sugestão do fabricante quanto ao dimensionamento dos condutores e
disjuntor a serem utilizados.

Tabela 5.4 - Características técnicas do chuveiro elétrico instalado.

Descrição Dados
Tensão 220V

Potência 1 3000W
Potência 2 5500W

Condutor para instalação 4mm2

Pressão de funcionamento 10 a 400kPa (1 a 40mca)
Disjuntor 30A

Grau de proteção IP24

Os sistemas de aquecimento solar para água instalados nas unidades habitacionais
são do modelo que utilizam coletores solares planos e atendem as normas técnicas
brasileiras estabelecidas. A Tabela 5.5, dispõe os dados técnicos divulgados pelo
fabricante destes dispositivos.

Tabela 5.5 - Características técnicas do aquecedor solar instalado.

Descrição Dados
Reservatório de água fria 25L(Caixa quebra pressão)
Reservatório térmico 200Lde água quente

Coletor solar 2m2

Pressão de trabalho 5mca
Produção de energia térmica 150, 4kWh/mês

5.2.2 Sistema fotovoltaico instalado

Os sistemas fotovoltaicos instalados atendem as normas técnicas brasileiras estabe-
lecidas. Todo dimensionamento de circuito, proteção e geração, foi realizado pela
AGEHAB (2017). A Tabela 5.6 dispõe as características técnicas dos equipamentos
instalados e a Figura 5.4 apresenta o diagrama unifilar do sistema fotovoltaico.

O microinversor utilizado possui entradas individuais para dois painéis fotovoltaicos,
que são conectados diretamente ao dispositivo. A estrutura de fixação foi montada
sobre a cobertura das casas permitindo a instalação do microinversor junto aos pai-
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Tabela 5.6 - Características técnicas do sistema fotovoltaico instalado.

Descrição Quantidade
Microinversor 1 de 500W

Módulo fotovoltaico 2 de 260Wp
Kits de estrutura de fixação 2

Disjuntor Monopolar 1 de 6A
DPS 2 de 20kA

Placas de sinalização 2
Kit de cabos de conexão 1

Cargas
previstas 

1- Iluminação

2- Chuveiro

4- TUE

3- TUG

Quadro de distribuição
P1

P2

P3

Padrão de entrada 

Rede de distribuição 

Poste Limite da propriedade 

Módulos fotovoltaicos 

260Wp

260Wp

3 # 2,5mm²

3 # 2,5mm²

Microinversor
500W

3 # 4,0mm²

30mA 2 # 2,5mm²

2 # 10,0mm²

2 # 10,0mm²

20A

10A

DR

10A40A

40A

~~

+ _

+ _

+ _

+ _

6A

3 # 2,5mm²

M

DPS
20kA

P  -  ponto de medição1

entrada de energia

P  -  ponto de medição2

chuveiro elétrico

P  -  ponto de medição3

sistema fotovoltaico

25A

Figura 5.4 - Diagrama unifilar do sistema fotovoltaico instalado.

néis. A Figura 5.5 apresenta o modelo de microinversor utilizado e a conexão nos
painéis fotovoltaicos. A Tabela 5.7 dispõe as características técnicas do microinver-
sor.

1 - Microinversor YC500A

3 - Conexão do microinversor ao 
painel fotovoltaico B

2 -  Conexão do microinversor ao 
painel fotovoltaico A 

4 - Conexão do microinversor ao 
quadro de distribuição elétrico

1

3

4

2

A B

Figura 5.5 - Microinversor utilizado e a conexão nos painéis fotovoltaicos.
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Tabela 5.7 - Características técnicas do microinversor instalado.

Dados Descrição Valor

Entrada (CC)

Faixa de tensão de MPPT 22V a 45V
Faixa de tensão de operação 16V a 52V

Máxima tensão 55V
Tensão de ligamento 22V

Máxima corrente por entrada 12A

Saída (AC)

Potência nominal 500W
Tensão nominal 220V
Corrente nominal 2, 27A

Faixa de tensão padrão 176V a 242V
Faixa de tensão extendida 150V a 298V
Saída de frequência nominal 60Hz
Faixa de frequência padrão 57, 5Hz a 62Hz

Faixa de frequência extendida 55, 1Hz a 64, 9Hz
Fator de potência > 0, 99

Distorção harmônica total < 3%

Eficiência Eficiência pico 95, 5%
Consumo de energia à noite 120mW

Faixa de operação Temperatura ambiente −40◦C a +65◦C
Dados mecânicos Classificação IP67

5.2.3 Retrofit das lâmpadas

Foi realizado o retrofit de iluminação nas unidades habitacionais selecionadas com
a instalação de lâmpadas de LED que atendem as normas técnicas brasileiras esta-
belecidas. A Tabela 5.8 dispõe as descrições das lâmpadas instaladas.

Tabela 5.8 - Características técnicas das lâmpadas instaladas.

Descrição Dados
Potência 4, 5W

Temperatura de cor 6.500K
Fluxo Luminoso 480lumens

Eficiência Energética 106lumens/W
Base E27

Ângulo de abertura 200◦

Índice de reprodução de cor ≥ 80
Fator de potência ≥ 0, 4

Vida útil 25.000h
Dimensões 109x60mm

5.3 Dispositivos medidores do consumo de água e energia elétrica

Para análise comparativa do consumo de energia elétrica e água foram instalados os
dispositivos de medição para a coleta de dados. Os medidores de consumo elétrico
foram adquiridos no mercado ao custo de U$ 388, 99 cada. O medidor do consumo
de água foi projetado e construído especialmente com a finalidade de obter os parâ-
metros necessários à esta aplicação.
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5.3.1 Instalação do medidor de grandezas elétricas

Foi instalado para monitorar o consumo das grandezas elétricas o multimedidor e
analisador modelo DMI T40T, do fabricante ISSO Tecnologia. Este multimedidor
é equipamento de medição indireta e tem acurácia dos seus componentes de 1%
de tolerância, composto por: três transformadores de corrente, quatro garras para
referência de tensão e neutro, sensor de temperatura e cumpre a função de data
logger integrada, com possibilidade de acesso remoto dos dados coletados por meio
de conexão via cabo no roteador de internet. O DMI T40T coletou dados dos três
circuitos em análise: i) chuveiro, ii) geração fotovoltaica e iii) circuito principal da
residência. A Figura 5.6 apresenta o multimedidor DMI T40T instalado nos quadros
de distribuição elétrico.

1 - 

3 - 

2 -  

4 - 

5 - 

Multimedidor e analisador elétrico

Garras para referência de tensão e neutro

Transformadores de corrente 

Sensor de temperatura

Entrada RJ45 para conexão de internet

1

3
5

4

2

Figura 5.6 - Sistema com multimedidor e analisador DMI T40T.

O multimedidor é capaz de coletar as grandezas elétricas: i) tensão individual de
cada fase, ii) frequência individual de cada fase, iii) corrente individual de cada
fase, iv) corrente total do circuito, v) potência ativa [W ] individual de cada fase,
vi) potência ativa [W ] total das três fases, vii) potência reativa [V Ar] individual de
cada fase, viii) potência reativa [V Ar] total das três fases, ix) potência aparente [V A]
individual de cada fase, x) potência aparente [V A] total das três fases, xi) consumo
acumulado em [kWh] de cada fase, xii) consumo acumulado [kWh] total do circuito,
xiii) fator de potência individual de cada fase, xiv) média do fator de potência das
três fases, xv) temperatura do ambiente, xvi) análise do [kV Ar] necessário para
correção do fator de potência do circuito, xvii) análise de harmônicas até a 31o

ordem e xviii) análise do deslocamento de onda.
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5.3.2 Construção e instalação do medidor do consumo de água

Foi construído medidor de consumo de água para atender as condições propostas na
pesquisa/projeto. Para medir somente o consumo de água do chuveiro, foi escolhido
o dispositivo sensor de fluxo de líquido modelo YF S201, instalado diretamente na
tubulação do chuveiro. Este medidor é composto por estrutura plástica e válvula em
formato de catavento com ímã acoplado, que trabalha em conjunto com o sensor
hall e envia sinal PWM ao microcontrolador. O YF S201 atua com precisão na faixa
de consumo de 1L/min a 30L/min.

O microcontrolador utilizado foi o ATmega328 de 8 bits com arquitetura Harvard
modificada. Os pulsos gerados pelo YF S201 são convertidos em volume de água con-
sumido. As informações são armazenadas no cartão SD junto aos dados do relógio de
tempo real RTC DS1307 e são transferidas via protocolo I2C para o microcontrola-
dor. A Figura 5.7 apresenta o esquemático elétrico da conexão do microcontrolador
e a Figura 5.8 apresenta o esquemático elétrico da conexão do cartão SD, interface
para programação via computador e da fonte de alimentação de 3, 3V .

Figura 5.7 - Esquema elétrico da conexão do microcontrolador.

O relógio de tempo real RTC DS1307 tem a função completa de calendário (dia,
mês, ano, hora, minuto e segundo). O sistema construído tem circuito contra falhas
de energia com bateria para evitar perda de dados. A Figura 5.9 apresenta o esque-
mático elétrico da conexão do RTC DS1307, YF S201 e das luzes de indicação de
status do sistema. O fornecimento contínuo de energia é realizado pelo módulo car-
regador de bateria TP 4056 com LED indicador de carga em conjunto com a bateria
de lítio, possibilitando que a bateria seja recarregada sem a necessidade de removê-
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( a ) ( b ) ( c ) 

Figura 5.8 - Esquema elétrico da conexão: (a) cartão SD, (b) interface de comunicação
externa e (c) fonte de alimentação.

la do circuito, promovendo a alimentação ininterrupta. A Figura 5.10 apresenta o
esquemático elétrico da instalação do módulo TP 4056.

YF-S201
LED
indicador

( a ) ( b ) ( c ) 

Figura 5.9 - Esquema elétrico da conexão: (a) RTC DS1307, (b) YF S201 e (c) luzes de
indicação de status do sistema.

Figura 5.10 - Esquema elétrico da instalação do TP4056.

Todos os componentes do sistema proposto para medição do consumo de água foram
organizados de forma que ficassem com o menor volume possível e distribuídos em
caixa plástica hermeticamente fechada para proteção contra umidade. A Figura 5.11
apresenta o sistema proposto para medição do consumo de água. Este sistema mede
a vazão instantânea em mililitros por segundo e o consumo total por banho em litros.
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Os arquivos são gerados diariamente e armazenados no dispositivo, que foi instalado
próximo ao chuveiro elétrico. A Figura 5.12 apresenta a disposição do medidor de
consumo de água instalado na proximidade do chuveiro.

1- Entrada para a fonte
     de alimentação

3- Carregador de bateria
     TP4056 

2- Bateria de lítio 

4- Clock DS1307

5- Microcontrolador
     Atmega 328 PU

7- Conexão do sensor
    de fluxo de água 

6- Cartão SD 

8- Led indicador de
     funcionamento 

1

3

4

5

6

7

8

2

Figura 5.11 - Sistema proposto para medição do consumo de água.

1- Sistema para monitorar
    o consumo de água

3- Sensor de fluxo de água 

2- Sistema para monitorar
    o consumo de energia 

4- Chuveiro elétrico 

1

2

3

4

Figura 5.12 - Dispositivos de medição de consumo instalados junto ao chuveiro elétrico.

5.3.2.1 Calibração do sistema de medição de água

O dispositivo construído para medição do consumo de água foi submetido a cali-
bração e verificação no laboratório de hidrômetros da Companhia de Saneamento
de Goiás S.A. (SANEAGO). A aferição foi realizada em bancada, como apresen-
tado na Figura 5.13, através da passagem da água com vazão média controlada e
pressão constante no sensor de fluxo, como apresentado na Figura 5.14. A vazão
desejada é obtida por meio de ajustes realizados em registros do sistema alimentado
por reservatório especificamente construído, como apresentado na Figura 5.15. O re-
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cipiente previamente aferido pelo INMETRO com capacidade de 100L foi utilizado
para verificar o volume registrado pelo sistema proposto. A Figura 5.16 apresenta o
diagrama de blocos da bancada de aferição de hidrômetros.

2 – Medidor de 
consumo de água 
para calibração 
e verificação

 
1 –  Recipiente com 

volume aferido
de 100 litros

2

1

Figura 5.13 - Procedimento de calibração e verificação.

1 – Sensor de fluxo 
de água instalado 
em bancada para
aferição

1

água 

Figura 5.14 - Sensor de fluxo de água instalado em bancada com vazão média controlada.

Após aplicar a vazão média utilizada em banho ≈ 9L/min e os procedimentos de
calibração utilizados pela SANEAGO, o resultado obtido nos testes apresentaram
erro de no máximo 2,35%. Este valor é menor que a metade do valor aceito pela
SANEAGO para hidrômetros novos, que é 5% de erro. A Tabela 5.9 dispõe os re-
sultados obtidos após a calibração dos três equipamentos (uma para cada residência
estudada) de medição do consumo de água.

5.4 Análise elétrica das lâmpadas instaladas

Para análise comparativa das lâmpadas foram selecionadas lâmpadas fluorescentes
compactas, de diversos fabricantes disponíveis no mercado, com potência nominal
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2 – Vazão média de
água controlada

 
1 –  Recipiente com 

volume aferido
de 100 litros

2

1

Figura 5.15 - Procedimento de ajuste da vazão média para a realização da aferição do
medidor de consumo de água.

1 – Fornecimento de água com 
pressão e vazão controlados

2 – Sensor de consumo de água
para calibração e verificação

 

3  – Sistema para registro de
consumo de água

 
4 –  Recipiente com volume aferido
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3

1
água 

dados 
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Figura 5.16 - Diagrama de blocos do procedimento utilizado para calibração.

Tabela 5.9 - Valores obtidos nos testes de calibração do medidor de consumo de água.

Descrição Unidade 1 2 3
Tempo de teste min 10’58" 10’48" 10’59"

Vazão L/h 547,1 555,6 546,3
Vazão L/min 9,1 9,3 9,1

Volume registrado L 98,89 100,96 102,35
Máximo de erro % -1,11% 0,96% 2,35%

de 15W , modelo 3U, tensão nominal de 220V , e temperatura de cor considerada
de luz branca (entre 5000K e 6000K), modelo encontrado na maioria das moradias
populares. Os dados luminotécnicos obtidos através da descrição na embalagem dos
produtos, foram sumarizados e submetidas a simulações com cada uma das lâmpa-
das, para verificar o índice de iluminamento (lux). A escolha das lâmpadas diodo
emissor de luz (LED) foi baseada na potência elétrica equivalente das lâmpadas in-
candescentes. Os fabricantes sugerem que a lâmpada fluorescente compacta (LFC)
de 15W substitui a lâmpada incandescente de 50W (Tabela 2.1). Desta formas, as
lâmpadas LED selecionadas devem ter a mesma equivalência.

A Tabela 5.10, dispõe os dados luminotécnicos encontrados nas embalagens de todos
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os dezessete tipos de lâmpadas LFC e LED analisadas. Para os casos no qual nas
embalagens não haviam informações suficientes ou divergentes, foi utilizado valores
definidos na Tabela 2.1.

Tabela 5.10 - Dados luminotécnicos das lâmpadas analisadas.

Modelo Potência Equivalente Fluxo luminoso Eficiência luminosa
[W ] incandescente [W ] [lm] [lm ·W−1]

LFC A 15 75 960 64
LFC B 15 60 840 56
LFC C 15 60 840 56
LFC D 15 60 820 54,67
LFC E 15 60 815 54
LFC F 15 60 750 50
LED A 9 60 806 89,55
LED B 10 75 1089 110,00
LED C 10 60 860 86,00
LED D 10 60 806 80,60
LED E 9,5 60 820 86,31
LED F 9 60 900 100,00
LED G 9 60 900 100,00
LED H 9 60 806 89,55
LED I 9 60 860 95,55
LED J 9 60 803 89,22

Utilizado 4,5 35 480 106,00

As lâmpadas avaliadas foram submetidas a simulação para verificação do índice de
iluminação utilizando o software DIALux evo 6.2. Foram preservadas as mesmas
configurações para todas as simulações, modificando somente os parâmetros elétri-
cos e físicos de cada lâmpada. O ambiente simulado foi uma área sem móveis com
dimensões de 2, 40m de largura 3, 20m de comprimento e 2, 80m de altura com uma
porta, uma janela, pintura interna na cor branca fosca, luminária central do tipo
sobrepor (sem recorte no teto) com vidro leitoso e a lâmpada analisada.

Os resultados luminotécnicos obtidos pela simulação demonstram que lâmpadas de
mesma potência elétrica apresentam desempenho luminosos diferentes. O modelo
LFC A apresentou distribuição luminosa acima dos 100lux na maior parte do am-
biente. O modelo LFC F apresentou distribuição entre 70lux e 110lux e o modelo
utilizado nas residências estudadas foi o de menor desempenho entre as lâmpadas
avaliadas, com distribuição luminosa entre 50lux e 70lux. A Figura 5.17 apresenta
as curvas isoluminosas geradas através das simulações para os três modelos: LFC A,
LFC F e o utilizado nas residências estudadas.

A avaliação dos parâmetros elétricos foi realizada utilizando o analisador de energia
modelo Fluke 434. Todas as lâmpadas LED e LFC passaram pelos testes práticos,
onde os resultados compõem os argumentos favoráveis para substituição de uma
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Figura 5.17 - Simulação do desempenho luminotécnico: (a) com o modelo LFC A, (b) com
o modelo LFC F e (c) modelo utilizado nas residências estudadas.

lâmpada por outra, com o objetivo de contribuir para redução do consumo de energia
nas habitações.

No que se refere à distorção harmônica de tensão, observa-se que lâmpadas de LED
e lâmpadas LFC mantiveram o mesmo padrão, tendo THDv de todos inferiores a
3%. Estes valores são aceitáveis comparando com os limites das taxas de distorção
harmônicas total de tensão dispostas na Tabela 2.2. A Tabela 5.11, dispõe os valores
de parâmetros elétricos medidos de todas as lâmpadas analisadas.

Tabela 5.11 - Parâmetros elétricos obtidos a partir dos ensaios das lâmpadas analisadas.

Modelo
Potência Potência Tensão Corrente
nominal ativa elétrica elétrica THDv THDi Fp

[W ] [W ] [V ] [mA] [%] [%]
LFC A 15 14,00 217,93 101,00 2,08 104,11 0,63
LFC B 15 13,20 218,76 93,00 2,25 98,66 0,65
LFC C 15 14,00 218,91 99,00 2,09 100,41 0,64
LFC D 15 13,00 217,91 92,00 2,23 97,03 0,65
LFC E 15 13,80 219,37 98,00 2,24 102,80 0,64
LFC F 15 9,60 218,75 70,00 2,14 103,14 0,63
LED A 9 8,60 218,12 48,00 1,89 37,50 0,81
LED B 10 8,00 216,51 73,00 1,82 161,31 0,51
LED C 10 8,80 216,98 73,00 1,93 141,17 0,56
LED D 10 9,30 216,84 85,00 1,75 155,19 0,51
LED E 9,5 8,40 217,98 84,00 2,05 181,42 0,46
LED F 9 8,80 216,09 85,00 1,88 166,99 0,48
LED G 9 7,90 218,04 68,00 1,96 147,54 0,53
LED H 9 8,60 217,96 66,00 2,04 124,83 0,59
LED I 9 8,90 217,71 45,00 1,93 24,98 0,91
LED J 9 9,00 217,85 47,00 1,79 24,08 0,88

Utilizado 4,5 4,40 215,29 34,00 2,80 126,50 0,61

A Tabela 5.12 dispõe as componentes individuais de distorção harmônica de tensão
TDHv de 3a, 5a e 7a ordem das lâmpadas LFC e LED analisadas. Os resultados
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apresentaram baixos níveis harmônicos de tensão, estando assim em conformidade
com as referências dispostas na Tabela 2.3, que estabelece para a classe de tensão
das lâmpadas o valor limite de 5,0%.

Tabela 5.12 - Componentes individuais de distorção harmônica de tensão [%].

Modelo 3a 5a 7a

LFC A 0,95 1,59 0,82
LFC B 1,02 1,52 0,85
LFC C 1,01 1,58 0,89
LFC D 1,01 1,69 0,98
LFC E 1,02 1,63 0,93
LFC F 0,95 1,60 0,81
LED A 0,90 1,37 0,69
LED B 0,87 1,39 0,68
LED C 0,89 1,38 0,71
LED D 0,86 1,31 0,62
LED E 0,97 1,43 0,73
LED F 0,88 1,35 0,68
LED G 0,95 1,40 0,69
LED H 1,02 1,55 0,92
LED I 0,96 1,38 0,71
LED J 0,87 1,32 0,67

Utilizado 1,20 2,10 0,80

A Tabela 5.13 dispõe as componentes individuais de distorção harmônica de corrente
TDHi de 3a, 5a, 7a, 9a, 11a e 13a ordem para todas as lâmpadas analisadas. Os
resultados obtidos apresentam taxas THDi superior ao aceitável para as lâmpadas:
LFC F, LED B, LED C, LED D, LED E, LED F, LED G e LED H.

Tabela 5.13 - Componentes individuais de distorção harmônica de corrente [%].

Modelo 3a 5a 7a 9a 11a 13a

LFC A 76,87 46,72 26,09 20,34 14,79 11,41
LFC B 74,24 42,07 24,73 22,08 15,54 12,45
LFC C 74,37 42,39 25,20 22,11 14,86 11,87
LFC D 71,45 37,93 24,89 22,23 14,50 15,38
LFC E 76,66 46,51 27,31 23,04 16,42 9,07
LFC F 75,51 44,71 25,29 20,27 14,28 12,25
LED A 29,13 18,89 7,97 7,06 0,35 4,21
LED B 90,80 78,44 62,94 47,72 35,74 29,05
LED C 89,21 73,76 54,75 36,73 24,06 19,37
LED D 88,98 73,87 56,68 42,23 33,60 29,62
LED E 92,64 82,95 70,37 57,12 45,06 36,22
LED F 91,05 79,02 64,18 49,83 38,70 32,27
LED G 88,43 72,68 54,79 39,97 31,31 27,23
LED H 84,09 61,99 40,36 28,40 25,35 21,88
LED I 18,98 13,49 6,79 3,56 0,87 2,05
LED J 16,24 13,61 8,06 4,80 1,37 2,50

Utilizado 87,50 67,20 43,40 24,90 15,40 14,20

Os resultados obtidos pela lâmpada LED B demonstram que é a de maior fluxo
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luminoso dentre os modelos avaliados (Tabela 5.10), com eficiência luminosa de
110lm · W−1, porém não atendeu as limitações, obtendo THDi = 161, 31%, bem
acima dos 105% aceitável (UDDIN et al., 2013). Dos modelos testados, a lâmpada
LED I, que possui certificação, é um dos modelo que atendeu aos limites harmônicos
e possui o melhor índice de eficiência luminosa.

5.5 Procedimento para coleta de dados

Os dados de consumo de água foram coletados a cada duas semanas. Os dados de
consumo de energia elétrica foram coletados por meio de monitoramento remoto
contínuo via internet, o que permitiu identificar imediatamente as ocorrências como
o uso indevido do chuveiro elétrico durante o período de análise. Foi realizada análise
econômica simples para verificação, dentre os sistemas avaliados, qual representa a
maior economia e melhor relação custo benefício.

5.5.1 Análise dos dados coletados do consumo de água e energia

Ao final de cada período de 28 dias, foram obtidos os totais de consumo de água
e os totais de consumo de energia elétrica, separados por tecnologia. Para o cál-
culo dos custos de consumo foi considerado o valor real da tarifa de utilização de
água e energia elétrica pela unidade habitacinal durante o período de avaliação. A
Tabela 5.14 dispõe o cálculo dos custos de equipamento para utilização no período
de 28 dias, baseados nos valores de aquisição e tempo de vida útil. A Figura 5.18
apresenta o comportamento da energia nos circuitos de alimentação geral (consumo
considerando a geração fotovoltaica), chuveiro elétrico e sistema fotovoltaico, onde
foi observado no dia 6 de fevereiro de 2018 (dia frio e ensolarado) em que a energia
gerada superou o consumo da Casa 3. A Figura 5.19 apresenta o comportamento da
temperatura ambiente registrada na Casa 3.

Tabela 5.14 - Custo de utilização por 28 dias de cada sistema analisado.

Unidade
Chuveiro Aquecedor

Custo de sistema Aquecedor Chuveiro elétrico + solar +
(28 dias) solar elétrico sistema sistema

fotovoltaico fotovoltaico
aquecedor solar U$ 3,491 3,491

chuveiro U$ 0,304 0,304 0,304 0,304
fotovoltaica U$ 2,793 2,793

total U$ 3,794 0,304 3,096 6,587

Para a obtenção dos valores foram considerados: i) consumo total de água, ii) con-
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Figura 5.18 - Análise da energia na Casa 3.
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Figura 5.19 - Análise da temperatura ambiente na Casa 3.

sumo total de energia, iii) energia fotovoltaica gerada, iv) quantidade de banhos,
v) tempo médio de banho. Os valores apresentados de: i) água, ii) energia e iii) sis-
tema fotovoltaico, são resultados dos cálculos do produto consumido pela tarifa
paga, para a água foi o consumo pela tarifa de 0,001571U$/Litro, para a energia
o consumo pela tarifa de 0,228124U$/kWh e para o sistema fotovoltaico a geração
pela mesma tarifa paga de energia elétrica. Os valores destas tarifas foram obti-
dos das faturas de consumo pagas pela unidade consumidora em dezembro de 2018
convertido pela cotação do dólar no período. O valor total foi calculado pela soma
dos valores de consumo de água e energia subtraídos do valor da geração do sis-
tema fotovoltaico. A média por banho representa o valor total obtido dividido pela
quantidade de banhos.

A Tabela 5.15 dispõe os dados coletados durante o período de análise do sistema
de aquecimento solar para água. Como exemplo, a Casa 1 apresentou consumo de
água no valor de U$3,79 que equivale ao consumo de 2.412Litros, como não houve
consumo de energia o valor zero foi atribuído, também não houve geração pelo
sistema fotovoltaico que recebeu valor zero, o total calculado foi de U$3,79 e o valor
médio por banho de U$0,040, de um total de 95 banhos.

A Tabela 5.16 dispõe dos dados coletados durante o período de análise do chuveiro
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Tabela 5.15 - Dados de consumo utilizando aquecimento solar para água, obtida no pe-
ríodo de 21 de novembro de 2017 a 18 de dezembro de 2017.

Aquecimento solar Unidade Casa 1 Casa 2 Casa 3 Média
Total de banhos un 95 61 90 82
Duração média min 06:10 04:33 06:29 05:53

Litros 2412 1216 3156 2261
água U$/Litro 0,001571

U$ 3,79 1,91 4,96 3,55
kWh 0 0 0 0

energia U$/kWh 0,228124
U$ 0 0 0 0

sistema kWh 0 0 0 0
fotovoltaico U$ 0 0 0 0

Total U$ 3,79 1,91 4,96 3,55
Média por banho U$ 0,040 0,031 0,055 0,043

elétrico. Como exemplo, a Casa 1 apresentou consumo de água no valor de U$2,14
que equivale ao consumo de 1.361Litros, a energia elétrica consumida foi de U$3,38
que equivale ao consumo de 14,8kWh, não houve geração pelo sistema fotovoltaico
que recebeu valor zero, o total obtido foi U$5,51 e o valor médio por banho de
U$0,063, do total de 87 banhos.

Tabela 5.16 - Dados de consumo utilizando chuveiro elétrico, obtida no período de 19 de
dezembro de 2017 a 16 de janeiro de 2018.

Chuveiro elétrico Unidade Casa 1 Casa 2 Casa 3 Média
Total de banhos un 87 4 102 64
Duração média min 04:33 03:32 05:46 05:10

Litros 1361 40 2198 1200
água U$/Litro 0,001571

U$ 2,14 0,06 3,45 1,88
kWh 14,8 0,51 26,17 13,8

energia U$/kWh 0,228124
U$ 3,38 0,12 5,97 3,15

sistema kWh 0 0 0 0
fotovoltaico U$ 0 0 0 0

Total U$ 5,51 0,18 9,42 5,04
Média por banho U$ 0,063 0,045 0,092 0,067

A Tabela 5.17 dispõe os dados coletados durante o período de análise do sistema
fotovoltaico em conjunto com o chuveiro elétrico. Como exemplo, a Casa 1 apresen-
tou consumo de água no valor de U$4,95 que equivale ao consumo de 3.153Litros,
a energia elétrica consumida foi de U$7,59 equivalente ao consumo de 33,26kWh,
o sistema fotovoltaico obteve U$17,04 equivalente a geração de 74,68kWh, o total
obtido foi −U$4, 50 e o valor médio por banho de −U$0, 023, do total de 195 banhos.
Neste caso, o resultado negativo foi devido ao valor gerado pelo sistema fotovoltaico
ter sido maior que a soma dos demais consumos no mesmo período.
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Tabela 5.17 - Dados de consumo utilizando chuveiro elétrico associado ao sistema foto-
voltaico, obtida no período de 17 de janeiro de 2017 a 14 de fevereiro de
2018.

Chuveiro elétrico + Unidade Casa 1 Casa 2 Casa 3 Médiasistema fotovoltaico
Total de banhos un 195 42 110 116
Duração média min 04:50 03:14 06:16 05:05

Litros 3153 440 2578 2057
água U$/Litro 0,001571

U$ 4,95 0,69 4,05 3,23
kWh 33,26 6,37 26,64 22,1

energia U$/kWh 0,228124
U$ 7,59 1,45 6,08 5,04

sistema kWh 74,68 74,99 63,9 71,19
fotovoltaico U$ 17,04 17,11 14,58 16,24

Total U$ -4,50 -14,96 -4,45 -7,97
Média por banho U$ -0,023 -0,356 -0,040 -0,140

A Tabela 5.18 dispõe os dados coletados durante o período de análise do sistema
fotovoltaico em conjunto com o aquecimento solar para água. Como exemplo, a
Casa 1 apresentou consumo de água no valor U$6,05 que equivale ao consumo
de 3.852Litros, como não houve energia elétrica consumida o valor zero foi atri-
buído para este item, o sistema fotovoltaico obteve U$15,76 equivalente a geração
de 69,08kWh, o total obtido foi −U$9, 71 e o valor médio por banho de −U$0, 058,
do total de 167 banhos. Neste caso, o resultado negativo foi devido ao valor gerado
pelo sistema fotovoltaico ser maior que a soma dos demais consumos no mesmo
período.

Tabela 5.18 - Dados de consumo utilizando o aquecimento solar para água associado ao
sistema fotovoltaico, obtida no período de 15 de fevereiro de 2018 a 13 de
março de 2018.

Aquecimento solar + Unidade Casa 1 Casa 2 Casa 3 Médiasistema fotovoltaico
Total de banhos un 167 48 115 110
Duração média min 06:20 03:45 08:20 06:39

Litros 3852 561 4430 2948
água U$/Litro 0,001571

U$ 6,05 0,88 6,96 4,63
kWh 0 0 0 0

energia U$/kWh 0,228124
U$ 0,00 0,00 0,00 0,00

sistema kWh 69,08 63,81 59,13 64,01
fotovoltaico U$ 15,76 14,56 13,49 14,60

Total U$ -9,71 -13,68 -6,53 -9,97
Média por banho U$ -0,058 -0,285 -0,057 -0,133

A Tabela 5.19 dispõe o resumo dos resultados obtidos nas medições, considerado
a média das 3 casas, na qual é possível observar que o chuveiro elétrico associado
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ao sistema fotovoltaico é o que proporcionou maior economia, correspondendo a
−U$0, 0109 por banho. O chuveiro elétrico apresenta resultado de U$0, 070, o aque-
cimento solar para água com U$0, 081 e o aquecimento solar para água em conjunto
com o sistema fotovoltaico com resultado de −U$0, 067. Para o cálculo do custo
médio de utilização dos equipamentos durante o período de 28 dias, foi considerado
o número fixo de 100 banhos para todas as tecnologias avaliadas, eliminando as
divergências devido os diferentes números de banhos registrados em cada período.

Tabela 5.19 - Resultados considerando o consumo médio final por banho somado ao custo
de utilização dos equipamentos.

Unidade

Chuveiro Aquecimento
Sistemas avaliados/custos Aquecimento Chuveiro elétrico solar

(por banho) solar elétrico + sistema + sistema
fotovoltaico fotovoltaico

Consumo médio final U$ 0,043 0,067 -0,140 -0,133
Utilização de equipamentos U$ 0,038 0,003 0,031 0,066

Custo final por banho U$ 0,081 0,070 -0,109 -0,067

A Tabela 5.20 dispõe os resultados da previsão de consumo mensal dos sistemas
avaliados e a economia obtida por tecnologia utilizada em comparação ao chuveiro
elétrico. Observa-se que uma família composta por quatro pessoas, onde cada pessoa
toma um banho por dia, totalizando 120 banhos em 30 dias, que optar pelo sistema
fotovoltaico associado ao chuveiro elétrico deverá economizar em média, U$14, 35
por mês, se comparar ao uso somente do chuveiro elétrico.

Tabela 5.20 - Previsão de consumo mensal dos sistemas avaliados e a economia obtida por
cada solução em comparação ao chuveiro elétrico.

Unidade

Chuveiro Aquecimento
Sistemas avaliados/custos Aquecimento Chuveiro elétrico solar
(30 dias e 120 banhos) solar elétrico + sistema + sistema

fotovoltaico fotovoltaico
Consumo de água U$ 5,20 3,52 3,35 5,05

Consumo de energia U$ 0,00 5,88 5,23 0,00
Energia gerada U$ 0,00 0,00 16,52 16,52

Utilização de equipamentos U$ 4,07 0,33 3,32 7,06
Custo total U$ 9,26 9,72 -4,62 -4,41

Economia obtida U$ 0,46 0,00 14,35 14,14

5.5.2 Influência dos hábitos dos usuários na economia

Em relação ao consumo de água, foi observada a maior economia nos dois casos
em que houve a utilização do chuveiro elétrico (chuveiro elétrico sozinho e chuveiro
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elétrico + sistema fotovoltaico). Foi observado o maior consumo de água nos dois
casos em que o aquecedor solar foi utilizado (aquecimento solar e aquecimento solar
+ sistema fotovoltaico). Na avaliação da duração média do tempo de banho, baseados
nos resultados medidos, foi observado que com a utilização do aquecimento solar para
água o tempo médio ficou em aproximadamente 6min e com a utilização do chuveiro
elétrico este tempo médio ficou em aproximadamente 5min. A Tabela 5.21 dispõe
os resultados das vazões médias de água, na qual pode-se observar que as maiores
vazões ocorreram com a utilização do sistema de aquecimento solar para água.

Tabela 5.21 - Vazão média da água por sistema avaliado.

Unidade

Chuveiro Aquecimento
Sistemas avaliados/ Aquecimento Chuveiro elétrico solar

vazão de água solar elétrico + sistema + sistema
(28 dias) fotovoltaico fotovoltaico

Consumo total Litros 2261 1200 2057 2948
Total de banhos Un 82 64 116 110

Consumo médio por banho Litros 27,57 18,75 17,73 26,80
Tempo médio de banho min 05:53 05:10 05:05 06:39

Vazão média Litro/min 4,7 3,6 3,5 4,0

Na tentativa de relacionar os hábitos dos usuários às tecnologias utilizadas, partindo
do pressuposto que pode haver mudanças na utilização de acordo com a tecnologia,
realiza-se o estudo da correlação. Foi analisado o tempo médio de banho no pe-
ríodo de 28 dias para cada tecnologia, tendo como referência o chuveiro elétrico.
A Tabela 5.22 dispõe os resultados da correlação entre as tecnologias avaliadas. Foi
observado que existe correlação entre todas as tecnologias, no entanto, as tecnologias
que utilizam o aquecimento solar para água tem menor correlação, indicando maior
mudança nos hábitos dos usuários quando estas estão ativas.

Tabela 5.22 - Correlação entre as tecnologias avaliadas.

Coeficiente de Chuveiro elétrico Aquecimento solar Aquecimento solar
correlação linear ρ(x, y) + fotovoltaica + fotovoltaica

Chuveiro elétrico 0,9559 0,9018 0,7994

5.5.3 Análise dos harmônicos

A avaliação dos efeitos ocasionados pelas tecnologias instaladas nas unidades habita-
cionais, particularmente o impacto das harmônicas injetadas à rede de distribuição
de energia elétrica, foram realizados a partir dos dados coletados através do ana-
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lisador de energia. As análises dos harmônicos considerou a influência de todos os
sistemas avaliados sobre o circuito geral de alimentação, representando o comporta-
mento da energia de toda a carga instalada simultaneamente. Os resultados foram
baseados nas avaliações do fator de potência e da potência reativa para sistemas
não-lineares.

A Tabela 5.23 dispõe os resultados registrados pelo analisador de energia no ponto
P1 da Figura 5.4. Os valores médios de potência ativa [W ], potência aparente [V A],
potência reativa [V Ar] e fator de potência Fp, estão dispostos de forma que para
cada sistema estudado são apresentados os dados lidos em cada Casa.

Tabela 5.23 - Dados do comportamento da potência por sistema avaliado.

Chuveiro Aquecimento
Sistemas avaliados/potência Aquecimento Chuveiro elétrico solar
(valor médio de 28 dias) solar elétrico + sistema + sistema

fotovoltaico fotovoltaico
Casa 1 146,63 284,98 264,55 76,30

Ativa Casa 2 149,07 161,39 88,04 27,69
[W ] Casa 3 143,69 292,20 256,76 30,40

Casa 1 166,33 303,76 382,32 220,42
Aparente Casa 2 182,40 194,18 269,89 200,16

[V A] Casa 3 155,86 305,97 386,07 159,27
Casa 1 75,84 84,41 105,40 89,95

Reativa Casa 2 94,47 97,86 100,92 96,70
[V Ar] Casa 3 56,48 76,35 96,74 68,50

Casa 1 0,87 0,87 0,77 0,74
Fp Casa 2 0,71 0,78 0,68 0,67

Casa 3 0,92 0,92 0,81 0,81

Observa-se que o sistema fotovoltaico interfere nos valores obtidos do fator de po-
tência, reduzindo o Fp nos períodos em que o sistema fotovoltaico estava conectado
à rede de energia elétrica. A Figura 5.20 apresenta as curvas com o comportamento
do fator de potência e sua relação com a potência ativa injetada pelo sistema foto-
voltaico nas unidades habitacionais, é possível deduzir que a Casa 2 e Casa 3 têm
comportamento energético semelhante.

A Figura 5.21 apresenta as características elétricas da Casa 1 com as curvas do
fator de potência, da potência ativa e da potência reativa medido no ponto P1 da
Figura 5.4 e da potência ativa medida no ponto P3, durante o dia 08/03/2018.
Os valores apresentados nas curvas da Figura 5.21 são resultados da divisão dos
valores medidos no período pelo maior valor registrado, uniformizando os dados
para serem plotados em único gráfico. Este dia teve a característica de ser nublado
e com ocorrência de chuva no período da tarde, foi observado que durante a maior
parte do período de geração, a energia gerada teve baixo fator de potência Fp.
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Figura 5.20 - Curva da energia ativa × fator de potência na: (a) Casa 1, (b) Casa 2 e
(c) Casa 3.
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Figura 5.21 - Características elétricas da Casa 1 em 08/03/2018, no período diurno nu-
blado e chuvoso.

A Figura 5.21 foi apresentada separada para realizar análise sem a uniformização,
na qual a Figura 5.22 apresenta as curvas da potência ativa da Casa 1 medido no
ponto P3 da Figura 5.4, injetada pelo sistema fotovoltaico durante o dia 08/03/2018.
A Figura 5.23 apresenta a curva do fator de potência da Casa 1 medido no ponto
P1 durante o dia 08/03/2018. Foram observados momentos onde o fator de potência
medido era igual a zero. Foi observado ainda que a potência ativa em P1, Figura 5.24,
a geração fotovoltaica também passava pelo valor zero. A Figura 5.25 apresenta a
curva da potência reativa da Casa 1 medido no ponto P1 durante o dia 08/03/2018.

5.6 Comentários

A primeira problemática da realização da parte experimental deste trabalho foi
encontrar as famílias voluntárias que atendessem aos requisitos mínimos, pois a
maioria das famílias no residencial escolhido não utilizavam o aquecimento solar
para água. O acesso a internet foi incluído às exigências iniciais, pois não estava
disponível em todas as casas e durante a pesquisa ocorreu caso em que houve a
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Figura 5.22 - Característica da geração fotovoltaica na Casa 1 em 08/03/2018, no pe-
ríodo diurno nublado e chuvoso.
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Figura 5.23 - Característica do fator de potência na Casa 1 em 08/03/2018, no período
diurno nublado e chuvoso.
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Figura 5.24 - Característica do potência ativa na Casa 1 em 08/03/2018, no período
diurno nublado e chuvoso.
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Figura 5.25 - Característica do potência reativa na Casa 1 em 08/03/2018, no período
diurno nublado e chuvoso.
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necessidade de pagar pela reativação do serviço, pois o morador não tinha condições
financeiras para manter a internet. O formato para realizar a coleta dos dados é fato
a ser destacado, pois dentro da rotina diária que não poderia ser alterada, haviam
casos em que a família trabalha a noite e dormia até tarde, outra que só tinha o
horário do almoço disponível e ainda houve casos em que a visita de monitoramento
dos equipamentos teria que ser realizada por mulher, pois somente meninas ficavam
durante o dia na casa.

O equipamento para medir o consumo de água não contava com acesso remoto e para
monitorar todos os eventos sem perda de registros as coletas locais eram frequentes.
Várias visitas ocorreram para correção das falhas identificadas pelos moradores atra-
vés do aviso luminoso presente no equipamento. Para a instalação dos equipamentos
de medição, adaptações foram necessárias e ajustadas ao longo da pesquisa, pois
não havia previsão inicial para esta finalidade e ao final da pesquisa a casa deveria
ser entregue em ordem.

Ao analisar os dados, surgiram dúvidas acerca das inte rrupções registradas durante
o banho, houve necessidade de estabelecer critérios para definir se a interrupção era
referente a continuidade do mesmo banho ou se outra pessoa iniciou novo banho,
desta forma foi adotado o parâmetro de intervalo limite de 30 segundos como limiar
para considerar o início de novo banho. A compatibilização dos dados coletados
do consumo de água e energia elétrica serviam para identificar erros quanto ao
cumprimento das instruções de utilização, ocorreram eventos em que o usuário ligou
o chuveiro elétrico indevidamente e este evento teve que ser descartado da análise
do período. Houve casos em que foi necessário o corte do circuito de alimentação do
chuveiro elétrico para evitar o acionamento por parte de usuários que insistiram em
descumprir as instruções.

As ações de eficiência energética implementadas em habitação popular em Goiás,
principalmente em relação à geração fotovoltaica, proporcionaram redução no con-
sumo médio de 145,0 kWh para 55,5 kWh por casa, redução de 61,7% (AGEHAB,
2017). Isto corresponde a economia de U$20, 42 por mês por casa. Nos casos de asso-
ciação de tecnologias fotovoltaicas e aquecimento solar, observa-se que se o investi-
mento total for aplicado somente na geração fotovoltaica, o resultado econômico para
o usuário será maior. De acordo com a metodologia proposta pela UNFCCC (2006)
e os dados do MCTIC (2016) de 0, 0927tCO2/MWh, com o sistema fotovoltaico
proposto tende a reduzir o impacto ambiental em aproximadamente 83, 43kgCO2

anuais por casa, baseado na geração média de 75kWh/mês ou 0, 9MWh/ano.

96



Considerando o consumo de energia elétrica e água, bem como o custo do equi-
pamento pelo tempo de vida útil, observa-se que a solução com menor custo por
banho é a energia fotovoltaica associada ao chuveiro elétrico, resultado econômico
favorável em relação ao aquecimento solar para água. O resultado foi determinado
pelos fatores de volume médio de água usado em cada tecnologia, tempo médio de
banho e tempo de vida útil do equipamento. O modelo de chuveiro elétrico apre-
sentou menor vazão de água quando comparado às duchas utilizadas em sistemas
de aquecimento solar para água. Na utilização do sistema fotovoltaico, a sobra da
energia é aproveitada pela unidade consumidora e no caso do aquecimento solar para
água o excedente produzido não é aproveitado.

Na avaliação do fator de potência, com os resultados dispostos na Tabela 5.23, em
todos os cenários a Casa 3 apresentou os melhores índices e a Casa 2 os piores.
Através das informações coletadas no questionário de hábitos, pode-se supor que
a Casa 3 não possui equipamentos como microondas e computador, utiliza-se tan-
quinho para lavar roupa e a casa fica ocupada o dia todo. A Casa 2 não possui
equipamento para lavar roupa e boa parte do dia a residência fica desocupada. O
comportamento dos moradores e os equipamentos utilizados podem ser estudados
com maior detalhe para identificar os fatores que influenciam no fator de potência
destes sistemas elétricos.

Com a aplicação da metodologia proposta, foram obtidas as medições investigativas
e detalhadas do consumo de água e de energia elétrica dos usuários de baixa renda,
possibilitando a análise dos dados coletados, verificação dos impactos e as economias
proporcionadas com o uso das tecnologias de aquecimento solar para água, sistema
fotovoltaico e lâmpadas de alta eficiência em habitações de interesse social.
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CAPÍTULO 6

CONCLUSÃO

O principal objetivo desta pesquisa foi a análise do consumo de energia elétrica e
água utilizando tecnologias sustentáveis instaladas em habitações populares e as in-
terferências provocadas no sistema de fornecimento de energia elétrica. O retrofit do
sistema de iluminação, substituindo as lâmpadas fluorescentes compactas por lâmpa-
das com diodo emissor de luz demonstrou que é viável, pois tomando como referência
a potência de 60W da iluminação incandescentes e substituindo dois modelos de lâm-
padas LFC (D e E) por respectivamente outros dois modelos de lâmpadas LED (I
e J), observa-se que as lâmpadas com diodo emissor de luz apresentam consumo in-
ferior de energia elétrica em função dos valores obtidos por outros modelos. Tem-se
ainda baixo índice de distorção harmônica de corrente inserido na rede. Ressalta-se a
importância da certificação, pois dentre os modelos analisados a lâmpada certificada
atendeu aos limites harmônicos e possuiu a melhor eficiência luminosa.

Diante dos resultados obtidos pela análise comparativa dos impactos da adoção de
tecnologias que visam inicialmente a redução do consumo de energia elétrica, quando
da utilização do sistema de aquecimento solar para água em comparação ao chuveiro
elétrico, observou-se aumento do consumo de água e do tempo de duração do banho.
Destaca-se a importância da promoção de ações de conscientização quanto ao uso
racional junto às comunidades que recebem os sistemas de aquecimento solar para
água.

A implantação do sistema fotovoltaico para atendimento à demanda do chuveiro
elétrico se destacou como solução que proporciona melhor custo benefíco, maior
economia tanto no consumo de energia elétrica quanto no consumo de água. Neste
contexto, este estudo buscou contribuir com a análise da implantação em moradias
populares, sob a ótica da redução do consumo de insumos esgotáveis, buscando
conscientizar e promover mudanças comportamentais das populações beneficiada a
cerca dos problemas ambientais.

Avaliando o aspecto da qualidade da energia, foi observado que no cenário com o
uso do sistema fotovoltaico conectado à rede de fornecimento de energia elétrica,
apresentou resultados inferiores aos obtidos antes da sua implantação. O microin-
versor apresentou resultados desejados quanto a qualidade de energia, com fator de
potência próximo a 1 na maioria da faixa de funcionamento, porém nos casos em
que o sistema operou abaixo dos 20% da sua capacidade total de geração, baixos
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índices do fator de potência foram registrados.

6.1 Contribuições do trabalho

Durante o desenvolvimento deste trabalho foram realizadas as contribuições:

• Demonstrou a viabilidade da aplicação das tecnologias sustentáveis em
habitações populares;

• Comprovou a eficiência de pequenos sistemas de geração fotovoltaica, ofe-
recidos pelos programas públicos de incentivo às novas tecnologias;

• Demonstrou que/ a alternativa do uso da geração fotovoltaica em substi-
tuição ao aquecedor solar de água;

• Informou a importância na racionalização do uso da água e seu impacto
financeiro, nas situações da adoção de sistemas sustentáveis que oferecem
economia no consumo de energia elétrica;

• Apresentou a importância das certificações, parâmetros elétricos e lumino-
técnicos ao adquirir modelos de lâmpadas de alta eficiência para a realiza-
ção de retrofit.

As contribuições na forma de publicações de artigos:

1- Tsuruda, L. K., Alves, A. J., Vitor, L. R., Souza, M. B, e Calixto, W. P.
Evaluations of energy efficiency and economic impact of the application
of retrofit lighting in popular housing. In: Electrical, Electronics Engine-
ering, Information and Communication Technologies (CHILECON), 2017
CHILEAN Conference on. IEEE, 2017.

2- Tsuruda, L. K., Vitor, L.R, Salles, D. M., Alves, A. J., Souza, M. B. S.,
e Calixto, W. P. Energy efficiency, rationalization of energy and water
consumption in popular houses. In: Electric Power Engineering (EPE),
2017 18th International Scientific Conference on. IEEE, 2017. p. 1-6.

3- Tsuruda, L. K., Mendes,T. A.,Vitor, L. R.,Silveira, M. B. A importância da
energia solar para o desenvolvimento sustentável e social. In: International
workshop advances in cleaner production "Ten years working together for
a sustainable future". São Paulo, Brazil, 2017.
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4- Tsuruda, L. K., Vitor, L.R, Souza, M. B. S., Reis, M. R. C., Fonseca V. P.
Y., Calixto, W. P. Evaluation of technologies to reduce energy and water
consumption in popular housing. International Conference on Environment
and Electrical Engineering, Palermo, Itália, 2018.

6.2 Continuação do trabalho

Para a continuação do trabalho, deve-se considerar a inclusão de novas metodologias
de coletas e dados adicionais, como: i) inserir sistema de comunicação de internet ao
medidor de fluxo de água, ii) medir a temperatura da água na saída do chuveiro e
iii) automatizar a disciplina dos usuários de forma que não saibam a tecnologia que
está sendo avaliada.
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APÊNDICE A

Questionário de hábitos

DADOS PESSOAIS

1- Morador / Entrevistado:

2- Endereço:

3- Contato:

4- Quantidade de moradores:

5- Data da entrevista:

Item Morador
Grau de

Sexo Idade
Quanto tempo Ocupação durante

parentesco
reside na casa o dia na casa

(anos) (horas)
1
2
3
4
5
6
7
8

6- Relatar a flutuação da população durante a pesquisa como: i) ausência por
períodos consideráveis devido a viagens, entre outros, ii) visitas frequentes
/ eventuais.

7- Quantidade de cômodos (incluindo banheiro):

8- Tipo do piso:

9- Tipo da cobertura:

10- Pavimentação asfáltica da rua: ( )Sim ( )Não

11- Possui muro: ( )Sim ( )Não
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CONSUMO DE ÁGUA E ENERGIA

12- Chuveiro: Quantidade Modelo

13- Torneiras: Quantidade Modelo

14- Bacia sanitária: Quantidade:

• Modelo: ( )Caixa alta ( )Caixa acoplada ( )Válvula de
descarga

15- Tanquinho: Quantidade Modelo

• Quantidade de lavagem por semana ( )1 ( )2 ( )3

• Reutiliza água ( )Sim ( )Não Onde?

16- Máquina de lavar roupa: Quantidade Modelo

• Quantidade de lavagem por semana ( )1 ( )2 ( )3

• Reutiliza água ( )Sim ( )Não Onde?

17- Quantidade de limpezas na casa por semana: ( )1 ( )2 ( )3

18- Abastecimento de água: ( )Rede pública ( )Cisterna ( )Poço
artesiano

19- Cortes no fornecimento de água: ( )Frequente ( )Rara-
mente ( )Nunca

20- Aproveitamento de água da chuva: ( )Sim ( )Não Onde?

21- Equipamentos que ficam ligados na tomada (stand by): ( )Gela-
deira ( )TV ( )DVD ( )Som ( )Outros

22- Faz uso consciente da água: ( )Sim ( )Não

23- Faz uso consciente da energia elétrica: ( )Sim ( )Não

24- Conhece sistema fotovoltaico: ( )Sim ( )Não

25- Conhece o sistema de aquecimento para água: ( )Sim ( )Não

26- Conhece lâmpadas LED de alta eficiência: ( )Sim ( )Não
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GLOSSÁRIO

Data logger - é um coletor de dados também chamado de datalogger ou gravador
de dados. É dispositivo eletrônico que registra os dados ao longo do tempo
ou em relação a localização, construído com sensores externos. São base-
ados em processador digital com memórias internas para armazenamento
de dados. São de uso geral para gama de aplicações em dispositivos de
medição específicos, podem ser programáveis.
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